
  

 

 
 

 

FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS 

ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE EMPRESAS 

MESTRADO EXECUTIVO EM GESTÃO EMPRESARIAL 

 

 

 

 

 

ANÁLISE DA REDE DE ATORES NA TRAJETORIA DE 

IMPLANTAÇÃO  DE LAN HOUSES NO BRASIL E O SEU POSSÍVEL 

PAPEL DE AGENTE PROPICIADOR DE INCLUSÀO DIGITAL 

 

 

 

 

CARLA DANIELLE MONTEIRO SOARES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RIO DE JANEIRO 

JULHO 2012 



  

 

CARLA DANIELLE MONTEIRO SOARES 

 

 

 

 

 

 

 

ANÁLISE DA REDE DE ATORES NA TRAJETÓRIA DE 

IMPLANTAÇÃO DE LAN HOUSES NO BRASIL E O SEU POSSÍVEL 

PAPEL DE AGENTE PROPICIADOR DE INCLUSÃO DIGITAL 

 

 

Dissertação apresentada à Escola Brasileira de 

Administração Pública e de Empresas da Fundação 

Getulio Vargas para obtenção do grau de Mestre em 

Gestão Empresarial. 

Orientador Acadêmico: Prof. Dr. Luiz Antonio Joia. 

 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 

 2012 



  

 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
Ficha catalográfica  elaborada pela Biblioteca Mario Henrique Simonsen/FGV 

 

 
 

 
                  Soares, Carla Danielle Monteiro 

                      Análise da rede de atores na trajetória de implantação de lan houses no Brasil  

                  e seu possível papel de agente propiciador de inclusão digital / Carla Danielle  
                  Monteiro Soares. – 2012. 

    135 f.  
 

  Dissertação (mestrado) - Escola Brasileira de Administração Pública e de  Empresas, 

Centro de Formação Acadêmica e Pesquisa. 
  Orientador: Luiz Antonio Joia. 

  Inclui bibliografia. 
 

                      1. Redes locais sem fio. 2. Redes locais de computação. 3 Inclusão digital. I.  
                   Joia, Luiz Antonio. II. Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas.  

                   Centro de Formação Acadêmica e   Pesquisa. III. Título. 

 
                                                                                    CDD –  303.4833 

 



  

 

 



  

 

DEDICATÓRIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao meu esposo Marcio Abreu e a minha filha Luana, razão de eu 

acreditar tanto na vida, por tudo o que significou a companhia e 

apoio de vocês, no meio de tantos percalços, ausências e desafios 

enfrentados por nós ao longo desses dois anos de Mestrado. Não 

há palavras para tanto agradecimento. 

 



  

AGRADECIMENTOS 

Acredito que mencionar nomes em Agradecimentos seja uma tarefa desafiadora e muito 

difícil, por não ser possível incluir todos que colaboraram na construção dessa pesquisa, por 

mais longa que fosse essa lista.  

Há, portanto, aqueles que mais me ajudaram ao longo dessa jornada, e para essas pessoas 

especiais aproveito a oportunidade formal de oferecer meus agradecimentos: 

Ao professor orientador Dr. Luiz Antonio Joia pela proposta da pesquisa e pelos rumos 

indicados. Sua orientação sempre realizada com a polidez e presteza inerentes à sua 

personalidade, fatos que me levaram a admirá-lo como professor, orientador e como uma 

pessoa tão brilhante. 

Em especial ao professor Prof. Dr. Marcelo Milano Falcão Vieira (in memorian) pelos 

grandes ensinamentos em tão pouco tempo de convívio, foram poucas palavras que fizeram 

uma grande diferença.  

Aos amigos Juliana Mansur e Marcelo Fornazin que muito contribuíram para essa dissertação, 

com suas sugestões, críticas, reflexões, motivação e confiança. 

Aos meus amigos da turma do Mestrado e do Programa de Doutorado, pela amizade 

construída e apoio nas longas conversas, especialmente a Flavia Malta, Zila, Gabriel Segallis, 

Allan Muniz, Felipe Buchbinder, Diego Faveri ,Vera Ramos e Rafael Guimarães. 

 À Aline Feliz Gouveia, pelo seu apoio nos momentos mais delicados. Sua dedicação, 

comprometimento e carinho foram fundamentais para a conclusão deste curso. 

A minha mãe e avó, por todo carinho e compreensão, assumindo por diversas ocasiões a 

responsabilidade de cuidar da minha filha devido a  minha ausência, para os estudos, 

pesquisas e trabalhos.   

Agradecimento especial ao meu marido, Marcio, pelo apoio, paciência, incentivo e ajuda na 

conclusão de muitas ideias.  

A milha filha Luana, que apesar do desejo de ter o carinho e a presença da mãe, soube 

respeitar e compreender a minha ausência e a verdadeira importância deste trabalho para 

nossas vidas. 

Sem o apoio de todas as pessoas supracitadas, a conquista dessa realização pessoal e 

profissional seria simplesmente impossível. 



  

RESUMO 

 

 

A Lan House, surgida no Brasil como um meio de entretenimento para os jovens, se 

tornou, em um curto espaço de tempo, uma febre nas periferias das grandes cidades 

brasileiras. Essa disseminação se deu, principalmente, após o programa “Computador para 

Todos” lançado pelo Governo Federal a título de política pública de inclusão digital. Assim, 

as Lan Houses se constituíram em uma oportunidade de acesso ao computador e à Internet 

para aqueles que não teriam ingresso à rede se não fosse a existência desse tipo de instituição 

comercial (CDI, 2010), sendo a segunda principal provedora de acesso público às TIC no país 

(CETIC, 2010). Diante desse cenário, este estudo se propõe a descrever a trajetória na 

implantação das Lan Houses no Brasil, sob a ótica da Teoria Ator-Rede, identificando os 

atores relevantes na formação de uma rede sociotécnica, por meio do método de estudo de 

caso único realizado no bairro Jardim Catarina, em São Gonçalo. O trabalho apresenta, ainda, 

o modelo heurístico de inclusão digital para avaliar se este tipo de estabelecimento apresenta 

fatores relevantes para fomentar a inclusão digital. O resultado desta análise revela que as Lan 

Houses não são um agente de inclusão digital, apesar de sua relevância para as regiões com 

menores índices de renda e, por conseguinte, restritas ao uso de computadores e Internet, 

como o bairro Jardim Catarina.  

 

 

Palavras-chave: Lan House, Teoria Ator-Rede, Inclusão Digital. 

 

 

 

 

 

 

 



  

ABSTRACT 

 

Lan House, which appeared in Brazil as a place of entertainment, became in a short time, an 

entrepreneurship fever in the outskirts of large cities. The Brazilian Lan House phenomenon 

is in part a side effect of a federal government programme called “computers for all”, as part 

of a political public of digital inclusion. Thus, Lan Houses have featured as key locations for 

access to the worldwide computer for thousands of Brazilians who had no access to the 

Internet until the Lan Houses came into existence. They represent the second leading provider 

of public access to ICT in the country (CETIC, 2010). Due to this, the objective of this study 

is to describe the trajectory of Lan Houses’implementation, by theoretical perspective of 

Actor-Network Theory, identifying the relevant actors of a sociotechnical network. In order to 

analyze this, a single case study explanatory methodology was adopted, based on a Lan House 

at Jardim Catarina, São Gonçalo ( Rio de Janeiro). The research also presents a heuristic 

model of digital inclusion to understand if this kind of establishment presents some main 

facets considered key success factors to promote digital inclusion. The result of this analysis 

points out that the Lan House is not a digital inclusion agent, despite its relevance to the 

regions with lower rates of income and, therefore, restricted to the use of computers and 

Internet, as the Jardim Catarina is. 

 

 

Key-words: Lan House, Actor-Network Theory, Digital Inclusion. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. Contextualização do Tema 

Nos últimos anos, o Brasil tem empreendido grandes esforços para proporcionar aos 

seus cidadãos o acesso à informação, à tecnologia digital e a outros benefícios gerados pelas 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), com objetivo de incrementar o 

desenvolvimento social e econômico do país (GOMEZ; CAMACHO, 2009). 

Há uma preocupação nacional, tanto por parte do governo quanto da sociedade civil, 

em proporcionar aos brasileiros o acesso às TIC, no sentido de sua inclusão digital. Em 

parceria com o setor privado, esse movimento conta com iniciativas, tais como: as deduções 

fiscais para reduzir o custo de computadores; os investimentos em telecentros; a criação de 

laboratórios de TIC em escolas públicas, entre outras desenvolvidas por meio de políticas 

públicas e Organizações Não Governamentais (ONG) (GOMEZ; CAMACHO, 2009). 

Entretanto, tem-se observado que o acesso à informação e à tecnologia digital cresce 

no Brasil, em especial em áreas carentes, por meio da implantação de Lan Houses, de acordo 

com os dados do Comitê Gestor da Internet no Brasil (Cetic.br, 2009).  

Segundo pesquisa do Brasil-TIC Domicílios sobre o uso das TIC, realizada 

anualmente pelo Cetic.br sob coordenação do Comitê Gestor da Internet, 39% da população 

brasileira manteve algum tipo de acesso à Internet em 2010. Destes 39%, ou seja, dos 74 

milhões de brasileiros que acessaram a rede (IBGE/PNAD, 2010), 34% o fizeram via Lan 

House. Esse dado destaca, portanto, as Lan Houses como a segunda principal provedora de 

acesso público às TIC no país, após o principal provedor, o domicílio, que representa o acesso 

de 57% do total de usuários de Internet (CETIC, 2010).  

As primeiras Lan Houses surgem no Brasil a partir de 1998 como estabelecimentos 

comerciais que permitem o uso de computadores com acesso à Internet, tendo disseminado 
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nos últimos anos com o aumento de sua abrangência geográfica. Ainda segundo o Cetic.br 

(2010), existem mais de 100 mil Lan Houses no país, sendo 87% dos seus usuários 

pertencentes às classes C, D e E, isto é, pessoas que não teriam acesso à rede se não fosse a 

existência desse tipo de instituição comercial (CDI, 2010).  

Segundo o Comitê Gestor da Internet no Brasil (TIC LanHouse, 2010), a 

concentração desses centros de acesso pago se dá não somente nas periferias das grandes 

cidades brasileiras – em comunidades carentes –, como também em cidades interioranas, 

distantes dos grandes centros urbanos. Usualmente são instalações simples, mas adequadas à 

prestação de serviço a que se destinam. Além do acesso à Internet, as Lan Houses 

disponibilizam outros serviços adicionais, como: jogos; aplicativos de comunicação (Skype, 

MSN etc.); cópia e impressão eletrônica/digital; cursos de informática. Também nelas é 

disponibilizado o comércio eletrônico via Internet, proporcionando a compra de produtos por 

meio de oferta de crédito do proprietário da casa/do estabelecimento (CGI.br, 2010). 

Ainda de acordo com o CGI.br (TIC LanHouse, 2010), este modelo de negócio – 

caracterizado como microempreendimento – é, habitualmente, de natureza familiar. Em sua 

maioria é composto pelo proprietário e familiares, os quais constituem a equipe de 

funcionários da empresa. Fatores como baixo valor de investimento, oferta de crédito para 

produtos eletrônicos, pequeno espaço disponível na própria casa do empreendedor – como a 

garagem ou a sala – e disponibilidade de banda larga (ainda que precária) se mostram 

importantes para despertar o interesse de uma família em abrir uma Lan House própria. Desse 

modo, esse tipo de estabelecimento passa a constituir a principal fonte de renda para essas 

famílias empreendedoras (VALOR ECONÔMICO, 2007). 

De acordo com o CDI, a proliferação de Lan Houses nas áreas carentes demonstra a 

atuação positiva do papel desses microempreendimentos, uma vez que ampliam 

quantitativamente o acesso ao uso de computadores e à Internet para pessoas carentes de 
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acesso à informação digital. Assim, são os centros públicos de acesso pago mais utilizados 

para conexão à Internet, com ampla capilaridade nas áreas economicamente menos 

favorecidas do país (CDI, 2010). 

Ainda para o CDI, a Lan House é o grande propiciador de inclusão digital no Brasil, 

atendendo quase 70% dos jovens internautas brasileiros. Comparativamente, o acesso à rede 

via centros públicos gratuitos, como os telecentros providos pelo governo, é ainda pequeno, já 

que pesquisas apontam que tais centros atendem apenas 4% da população que acessa a 

Internet (CDI, 2010). 

Apesar de sua aparente importância, há carência de estudos sobre o sucesso da Lan 

House no Brasil no que tange à sua proliferação, sustentabilidade no contexto nacional e, 

ainda, ao seu possível desempenho social como agente indutor de inclusão digital. Por isso, 

torna-se relevante uma abordagem acadêmica direcionada à compreensão da implantação de 

Lan Houses no Brasil, sua prestação de serviços e seu papel no desenvolvimento de práticas 

de cidadania – fatores que podem fomentar a inclusão digital. 

Dessa forma, o presente trabalho objetiva investigar a trajetória de implementação de 

Lan Houses no Brasil e o possível desempenho das mesmas como agentes na inclusão digital. 

Para isso, foi utilizada tanto a Teoria Ator-Rede (Actor-Network Theory – ANT) como base 

teórica e metodológica, quanto um modelo heurístico de análise de inclusão digital, ambos 

associados a um estudo de caso único. 

A opção pela Teoria Ator-Rede, que tem sua origem na França, procedeu da área de 

estudos da sociologia da ciência e da tecnologia (Science and Technology Studies – STS) e se 

sustenta por ser esta uma nova maneira de se analisar os fenômenos sociais: a perspectiva de 

que a sociedade se constrói a partir da interação dos atores que a compõem (RAMOS, 2009). 

O principal pressuposto da ANT é, portanto, compreender como os atores-chave interagem 

para construir redes heterogêneas de atores não apenas humanos, mas também não humanos, 
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formando alianças e mobilizando recursos, na medida em que se dedicam a transformar uma 

ideia em realidade (SANTOS, 2005). 

Por isso, a proposta do uso da ANT nesta pesquisa foi acompanhar e seguir os atores 

que integram a trajetória de implantação das Lan Houses no Brasil, sob uma perspectiva 

metodológica (LATOUR, 1994), identificando as inscrições
1
 e traduções

2
 ocorridas na 

constituição de uma rede. A análise dessa rede foi feita por meio dos quatro momentos inter-

relacionados da tradução
3
, conforme proposto por Callon (1986). Foi ainda observado o 

quanto essas redes se mostraram fortemente alinhadas, isto é, quando as traduções foram bem 

sucedidas ou fracamente alinhadas, e porque essas traduções falharam (CALLON, 1991). 

Por outro lado, para compreender se a Lan House é um importante agente na 

fomentação da inclusão digital, representando mais que um meio para o acesso à tecnologia, 

foi utilizado o modelo heurístico proposto por Joia (2004), denominado “Modelo Heurístico 

de Infoinclusão Dinâmica” (2iD). Tal modelo permite avaliar se esse centro de acesso pago 

propicia as condições essenciais para que ocorra a inclusão digital dos indivíduos de uma 

determinada coletividade.  

 Assim, espera-se que este estudo contribua para a ampliação do conhecimento sobre 

o fenômeno Lan House no Brasil, compreendendo a sua disseminação nas periferias e o seu 

papel perante a comunidade em que atua, isto é, agente de inclusão digital ou centro de 

conveniência digital? Embora democratize o acesso às TIC e aos serviços digitais, será que as 

Lan Houses promovem a capacidade de os indivíduos assimilarem as oportunidades que as 

TIC lhes oferecem? 

                                                 
1
 Latour define inscrição como o processo de criação de artefatos físicos que garantam a proteção de certos 

interesses da rede estabelecida. 
2
 De acordo com Latour (1999) a tradução, na ANT, significa “deslocar, impelir, inventar, mediar, a criação de 

um link que não existia antes e que em certo grau modifica os dois originais” (LATOUR, 1999, p. 179). 
3
 Para Callon (1986) a tradução possui quarto momentos: problematização – como se tornar indispensável –, 

interessamento – como os atores se tornam engajados em uma rede –, envolvimento – com se definem e 

coordenam o papel dos diversos atores –  e a mobilização com a validação do porta-voz para mobilizar os aliados 

(CALLON, 1986). 



 5 

1.2. Relevância do Estudo 

 As Lan Houses, que em pouco tempo se multiplicaram nas periferias das cidades 

brasileiras, continuam ocupando o segundo lugar dentre os locais mais utilizados para se 

acessar a Internet (CGI.br, 2010), sendo o primeiro lugar de acesso o domicílio do brasileiro. 

Por isso, constituem, para uma parcela considerável da população, uma oportunidade para a 

participação cidadã e para o trânsito no mundo cultural, educacional e de lazer por meio das 

tecnologias de informação e comunicação (CGI.br, 2010, p. 158). 

  Todavia, apesar de as Lan Houses se manifestarem como um fenômeno no Brasil – 

ao promoverem o acesso de milhões de pessoas de comunidades carentes às TIC (CGI.br, 

2010) e exercerem um papel que, a priori, seria do governo, por meio da criação de políticas 

públicas adequadas –, pouco se trata desse tema sob o ponto de vista da inclusão digital. 

Torna-se, assim, relevante sublinhar a importância do presente estudo que, com base na 

Teoria Ator-Rede, tem a proposta de reunir elementos importantes para a compreensão do 

papel que as Lan Houses exercem no país, via prestação de serviços às comunidades carentes. 

 Ademais, esta pesquisa pretende, também, ampliar a discussão sobre o papel das Lan 

Houses como agentes indutores da inclusão digital no Brasil, colaborando para um oportuno 

debate produtivo acerca da avaliação – ou reavaliação – das políticas públicas brasileiras 

relativas à inclusão digital. 
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2. PROBLEMÁTICA 

O fenômeno da Lan House no Brasil é um tema que vem sendo debatido por algumas 

instituições governamentais e não governamentais como o CGI.br, o CDI e a associação 

ABCID entre outros. Na mídia, esse assunto também é constante, pois questiona-se sobre a 

sustentabilidade desse tipo de negócio e a sua capilaridade nas periferias das grandes cidades 

brasileiras. Entretanto, quando se propõe uma análise desse fenômeno sob um olhar 

acadêmico, constata-se a publicação de poucos estudos a respeito.  

Ao se analisar os estudos existentes, verifica-se a existência de diferentes abordagens 

para análise desse fenômeno, como por exemplo: sob a ótica do empreendedorismo 

(JOAQUIM, 2010), do consumo em Internet (BREDARIOLI, 2009); da sociabilidade entre os 

jovens (BORGES, 2009), dos games e a sociabilidade (BARROS, 2009); e o recente livro 

“Pontos de Cultura e Lan-houses”, dos pesquisadores Ronaldo Lemos e Joana Ferraz (2012), 

que apresenta artigos sobre os centros de acesso pago. 

Tratando-se de um tema relativamente recente, com poucos estudos realizados a 

respeito, propõe-se analisar o fenômeno da proliferação das Lan Houses no Brasil por meio de 

uma abordagem sociotecnológica, procurando-se compreender como ocorre a constituição 

dessa rede social composta por pessoas e tecnologias e identificar quais os principais atores 

envolvidos nesse processo. Além disso, buscou-se, também, compreender sua alta 

penetrabilidade em áreas carentes e o seu possível papel de agente propiciador de inclusão 

digital. 

 Assim, tais anseios levaram ao problema desta pesquisa: 

- Como compreender a trajetória da implantação da Lan House no Brasil, por meio da 

Teoria Ator-Rede (ANT), e o seu possível papel de agente propiciador de inclusão digital? 



 7 

2.1. Objetivo Geral 

 O objetivo geral deste trabalho é desenvolver um estudo para facilitar a compreensão 

da trajetória da implantação das Lan Houses no Brasil, sob a ótica da Teoria Ator-Rede, 

identificando os atores relevantes na formação de uma rede associada a esse tipo de negócio, 

por meio da metodologia de estudo de caso único. 

 

2.2. Objetivos Específicos 

 Para atingir o objetivo geral deste trabalho, destacam-se os seguintes objetivos 

específicos: 

a) Estruturar um referencial teórico para fundamentar a inclusão digital, isto é, seu 

conceito e sua respectiva problemática; 

b) Investigar a constituição de redes sociotécnicas na implementação de Lan 

Houses, à luz da Teoria Ator-Rede (ANT); 

c) Identificar os principais atores que compõem a implantação de Lan Houses e 

suas relações recíprocas, com base na ANT; e 

d) Avaliar se a Lan House propicia a inclusão digital. 

 

2.3. Definição dos Limites do Problema 

 Como dito, esta pesquisa se propõe a analisar o processo de implantação das Lan 

Houses no Brasil, avaliando seu papel como possível agente indutor de inclusão digital e não, 

efetivamente, a inclusão digital per se, devido à complexidade que envolve o tema inclusão e 

exclusão digital no país. 



 8 

 Não obstante a pesquisa ter sido realizada em uma circunscrição delimitada – bairro 

Jardim Catarina, município de São Gonçalo –, não existe uma delimitação para o que pode e o 

que não pode ser abordado dentro do universo de atores-rede capazes de agir na implantação 

de Lan Houses. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO  

A revisão de literatura abaixo apresentada discorreu sobre os assuntos envolvidos 

neste estudo: inclusão digital, Lan House, Teoria Ator-Rede e “Modelo Heurístico de 

Infoinclusão Dinâmica” (2iD), os quais são a seguir discutidos. 

  

3.1. Inclusão/Exclusão Digital  

Ao se abordar o tema da inclusão digital, torna-se imprescindível contextualizar o 

termo exclusão digital, sem o que a compreensão dessa discussão não alcançaria êxito, pois 

estas duas faces da terminologia formam um par de difícil separação (TELES, 2010). Para 

isso, nesta seção está apresentada uma revisão de literatura sobre o assunto com base nos 

estudos de Castells (2003), Hargittai (2003), DiMaggio e Hargittai (2001), Silveira (2001) e 

Warschauer (2003).  

O acesso à informação, à tecnologia digital e a outros benefícios gerados pelas TIC 

ainda é restrito a muitas pessoas, principalmente em um país como o Brasil que, de acordo 

com dados da Organização das Nações Unidas (ONU), apresenta grande desigualdade social 

(ITU WORLD COMMUNICATION, 2009)
4
.  

Segundo a pesquisa nacional por amostra de domicílios (PNAD, 2010), divulgada 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Brasil ainda possui um alto 

índice de analfabetismo – cerca de 9% da sua população com mais de 15 anos não sabe ler 

nem escrever.  

Quando se trata de acesso à Internet, conforme pesquisa realizada em 2010 pelo 

Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br), a proporção de usuários de Internet chega a 

                                                 
4
 Fonte: International Telecommunication Union. Disponível em: http://www.itu.int/ITU-D/ict/statistics.  Acesso 

em: 22. mar. 2011. 
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39% da população. A pesquisa indica, portanto, que mais da metade da população brasileira 

não possui acesso a computadores conectados à Internet, ou sequer detém conhecimentos 

primários sobre informática (CGI.br, 2010).  

Dessa forma, pessoas mal providas e até mesmo totalmente desprovidas de recursos 

econômicos, sociais e culturais são privadas estruturalmente do acesso aos computadores e à 

Internet, por não os ter ou por não saber como usá-los. Tais pessoas são, para Castells (2003), 

os “excluídos digitais”. Segundo o autor (2003, p.174), o uso da Internet está se difundindo 

rapidamente, mas essa difusão segue um padrão espacial que fragmenta sua geografia 

segundo riqueza, tecnologia e poder: é a nova geografia do desenvolvimento.  

Warschauer (2003) compartilha desse mesmo pensamento. O autor compreende que 

a exclusão digital não se restringe somente à indisponibilidade das TIC, mas também à 

questão social e aos contextos político, institucional e cultural. Tais questões contribuem para 

a ausência das pessoas do acesso às TIC ou para a incapacidade intelectual de usá-las 

efetivamente (WARSCHAUER, 2003).  

Muito se tem discutido sobre o tema exclusão digital. Acadêmicos e pesquisadores 

de políticas públicas argumentam acerca da divisão que ocorre na população, isto é, entre os 

que têm acesso à Internet (have) e aqueles que não o têm (have not).  

Para Hargittai (2003), essa situação é definida pela possibilidade/impossibilidade de 

posse de um computador ligado à rede, em casa ou no local de trabalho, sendo esta 

distribuição entre “ter ou não ter” acesso às tecnologias digitais, o que se denomina “divisão 

digital”. A autora apresenta em sua taxonomia sobre o tema o termo “desigualdade digital”, 

considerado por ela mais abrangente do que “divisão digital” por enfatizar o espectro da 

desigualdade entre segmentos da população, conforme as diferentes dimensões de acesso e 

uso de tecnologia.  
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De mesmo modo, Silveira (2001, p.18) propõe que a exclusão digital pode ser 

resumida em um conceito mais simples: a exclusão digital ocorre ao privar as pessoas de três 

instrumentos básicos: o computador, a linha telefônica e o provedor de acesso. Apesar da 

constatação de que esses elementos sejam fundamentais para que as pessoas tenham acesso às 

tecnologias digitais, essa abordagem não foi utilizada neste estudo. Tal se deu, já que a 

mesma não trata de alguns aspectos considerados também relevantes, como a ausência de 

conhecimento para o acesso às TIC e a autonomia e habilidade de uso de computador para 

saber como aproveitar as oportunidades da sociedade da informação, conforme será exposto 

abaixo nesta seção. Portanto, nesta pesquisa, é adotado o termo exclusão digital, segundo a 

definição de Hargittai (2003), isto é, considerando-o uma “desigualdade digital”.  

DiMaggio e Hargittai (2001) referem-se à desigualdade digital não apenas no âmbito 

das diferenças de acesso, mas também da desigualdade entre as pessoas que têm acesso 

formal à Internet. Esses autores, após análise de dados americanos sobre o nível de penetração 

da Internet nos Estados Unidos, definiram cinco dimensões de desigualdade digital, quais 

sejam: 1) no equipamento – velocidade dos computadores com adequação de softwares, de 

hardwares e de conexão; 2) na disponibilidade de uso livre e autônomo; 3) na utilização das 

ferramentas apropriadas para usufruir os benefícios proporcionados; 4) no apoio social – 

suporte de recursos humanos com capacidade/habilidade para auxiliar no uso do computador; 

e 5) na abrangência – alcance dos fins com a tecnologia empregada. 

Cabe ainda mencionar a exclusão digital daqueles que não desejam ser “incluídos 

digitalmente”, ou seja, os que, por opção ou por resistência às tecnologias digitais, não 

aderem ao seu uso (ALMEIDA ET AL., 2005).  

 Ainda acerca da exclusão digital, Hargittai (2003, p.19) argumenta que: é 

demasiadamente simplista assumir que, simplesmente disponibilizando uma conexão para as 

pessoas acessarem a Internet, as diferenças de acesso entre os usuários serão eliminadas. 
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Assim, faz-se necessária uma abordagem mais refinada da divisão digital e uma compreensão 

mais abrangente da desigualdade digital, de modo a se evitar o agravamento dessas 

desigualdades entre os diferentes segmentos da população. 

Uma vez contextualizada a “exclusão digital”, torna-se essencial apresentar e 

conceituar “inclusão digital”, iniciando-se com a citação de Souza Santos: temos o direito de 

ser iguais, quando a diferença nos inferioriza e a ser diferentes, quando a igualdade nos 

descaracteriza (SOUZA SANTOS, 2002, p. 75).  

A expressão “inclusão digital” apresenta conceitos distintos, já que atrelados a 

discursos diferentes em suas propostas. Buzato (2007) ressalta o sentido da expressão: 

Há, contudo, um certo sentido da expressão, incorporado ao senso comum 

por conta da sua frequente reprodução nos veículos de comunicação social, 

segundo o qual a Inclusão Digital equivaleria ao acesso, preferencialmente 

domiciliar, de comunidades em situação de desvantagem (econômica, 

geográfica, física, educacional, etc.) aos artefatos técnicos (dispositivos 

digitais e meios de conexão às redes telemáticas) e aos bens simbólicos 

(bibliotecas digitais, softwares, websites, jogos de computador, bancos de 

dados, serviços de e-commerce, etc.) relacionados às TIC (BUZATO, 2007, 

p.39).  

Santos (2006, p.116) argumenta que grande parte dos conceitos sobre a inclusão 

digital não especifica o acesso a que, como, quando, e em que condições; promovido por 

quem, com que escopo, e objetivos; e, para quem e a que custo.  O autor define a inclusão 

digital como a universalização do acesso ao computador conectado à Internet, bem como, ao 

domínio da linguagem básica para manuseá-lo com autonomia (SANTOS, 2006, p.116).  

Já para Silveira (2003, p. 32), o conceito de inclusão digital está mais voltado para a 

construção, manutenção e ampliação da cidadania, isto é, o direito de interagir e de se 

comunicar por meio das redes informacionais. Ainda segundo esse autor, a inclusão digital 

deve garantir para grupos representativos de pessoas, até então privadas de acessos virtuais e 

efetivos, o acesso a todos os componentes das TIC, assim como os conhecimentos técnicos 

básicos para utilizá-los. 
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3.2.  Exclusão Digital no Brasil 

Para o Instituto Brasileiro de Opinião Pública (Ibope), a Internet no Brasil cresce 

rapidamente, inclusive entre a população de menor poder aquisitivo. Segundo relatório 

apresentado pelo Ibope Nielsen (CORREIO DO ESTADO, 2011), o Brasil possui 73,9 

milhões de internautas, ou seja, 38,9% da população brasileira acessou a rede mundial de 

computadores no quarto trimestre de 2010. Esse número representa um crescimento de 9,6% 

em relação aos usuários registrados no mesmo período no ano anterior. 

Segundo o estudo Brazil Quarterly PC Tracker, apresentado pela International Data 

Corporation Brasil – IDC, o número de computadores vendidos no Brasil atingiu 13,7 

milhões de unidades em 2010, revelando um crescimento de 23,5% relativamente ao ano 

anterior. Com tais marcas, o país ocupa, hoje, a quarta colocação no mercado de 

computadores, atrás apenas dos Estados Unidos, China e Japão. Entretanto, quando esses 

dados são transformados em percentagem da população com acesso à Internet, o Brasil passa 

a não mais ocupar essa expressiva colocação (ITU WORLD COMMUNICATION, 2009). 

Entre os 159 países estudados, o Brasil ocupa a 65ª posição no ranking de acesso residencial à 

internet, devido à grande desigualdade social do país. Para Joia (2004), em termos absolutos, 

o Brasil é um dos principais usuários de Internet. Porém, ao comparar seus números com o 

panorama mundial de crescimento da Internet (Tabela 1), seu desempenho pode ser estimado, 

na melhor das hipóteses, como pouco significativo. 

Tabela 1: Crescimento da Internet e Estatística Populacional - Brasil 

Ano População (MM) Usuários Internet (MM) % Pen. PIB pc (US$)* 

2000 169,5 5,0 2.9 % $ 3,570 

2005 184,3 25,9 14.1 % $ 3,460 

2006 186,8 32,1 17.2 % $ 3,460 

2007 186,8 42,6 22.8 % $ 4,730 

2008 196,3 67,5 34.4 % $ 5,910 

* GNI é Renda Nacional Bruta per capita correspondente aos dados do Banco Mundial em dólares 

Fonte: Internet World Stats. Disponível em: http://www.internetworldstats.com. Acesso em: 25 mar. 2012. 

http://www.internetworldstats.com/
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Para melhor compreensão da desigualdade digital brasileira, é importante 

compreender como se dá a penetração de serviços de Internet no país. A Tabela 2 apresenta os 

dados relativos à entrada de serviços de Internet em linha discada e banda larga no território 

brasileiro, quando comparada à média mundial dos países Bric e de alguns países da América 

Latina.  

Ao se analisar os dados, observa-se que o Brasil apresenta uma média de penetração 

de serviços de Internet (39,2) superior à média mundial (26,8), na proporção de usuários para 

cada 100 habitantes. Entretanto, quando comparado à China (28,5) e à Rússia (42,4) e aos 

países latinoamericanos, como o Uruguai (55,2) e a Colômbia (45,5), sua média é bem abaixo 

desses países. 

Tabela 2: Penetração de Serviços de Internet 

 

  
Internet (Linha Discada) 

Subscrições de Banda 

Larga (assinaturas) 

  

Subscrições 

em milhares 

Subscrições 

por 100 hab. 

Usuários em 

milhares 

Usuários 

por 100 

hab. 

Total em 

milhares 

Por 100 

habitantes 

Brasil   16.156,6 8,3 75.943,6 39,2 14.540,9 7,5 

Mundo  608.111,0 9,6 1.833.746,2 26,8 479.980,0 7,0 

Brics           

 China 150.264,0 11,3 384.000,0 28,5 103.641,0 7,7 

 Índia 15.240,0 1,3 61.300,0 5,1 7.745,7 0,7 

 Rússia 88.068,0 62,5 59.700,0 42,4 12.900,0 9,2 

América Latina (países selecionados) 

 Argentina 3.737,4 9,4 12.244,0 30,4 3.542,6 8,8 

 Chile 1.670,8 9,9 5.767,1 34,0 1.665,1 9,8 

 Colômbia 2.266,2 5,0 20.788,8 45,5 2.117,9 4,6 

 Equador 562,1 4,1 2.052,1 15,1 241,2 1,8 

 Haiti 100,0 1,0 1.000,0 10,0 NA NA 

 México 10.314,7 9,4 28.439,2 26,0 9.921,4 9,1 

 Peru 1.028,8 3,7 8.084,9 27,7 813,0 2,8 

 Uruguai 287,7 8,6 1.855,0 55,2 244,5 7,3 

 Venezuela 2.033,9 7,1 8.846,5 31,0 1.860,7 6,5 

Fonte: ITU World Communication / ICT Indicators Database 2009 
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Para Waiselfisz (2007, p.8), a lacuna que separa o Brasil dos países avançados é 

significativa. A Suíça, com 84% de sua população acessando a Internet (ITU, 2012), apresenta 

um índice por habitante conectado 2,2 vezes maior que o do Brasil, que possui, 40% dos seus 

habitantes acessando a Internet. Ainda de acordo com Waiselfisz, isso deve-se porque “as tais 

brechas nada mais são que uma nova forma de manifestação das tradicionais diferenças e 

divisões existentes em nossas sociedades e no mundo, novas formas de exclusão que 

reproduzem e reforçam as diferenças pré-existentes” (WAISELFISZ, 2007, p.8). 

As lacunas internas brasileiras são bem maiores, apresentando uma desigualdade 

expressiva de acesso. Por exemplo, o índice de Alagoas (17,4%) é aproximadamente três 

vezes menor que o do Distrito Federal (58,7%). Segundo Waiselfisz (2007, p.8), fica evidente 

que as brechas internas – por renda, raça/cor, região geográfica do país – são muito mais 

largas e profundas do que as brechas que separam o Brasil dos países avançados.  

Ainda segundo Waiselfisz (2007), as diferenças regionais são também grandes. Os 

índices de acesso à Internet das regiões Sul (25,6%) e Sudeste (26,6%) são mais de duas vezes 

superior aos constatados nas regiões Norte (12%) e Nordeste (11,9%). Em São Paulo, 57% da 

população usa a Internet, ao passo que no Maranhão apenas 11% o fazem (MAPA DA 

INCLUSÃO DIGITAL - MID, 2012). 

Mediante os números apresentados, observa-se que, apesar do crescimento acelerado 

da Internet no Brasil, os índices de exclusão digital ainda se mantêm altos.  Conforme 

apontado por Salatiel (2009), o número de brasileiros que acessam a Internet aumentou 

75,3% nos últimos três anos, mas as desigualdades sociais ainda são obstáculos à inclusão 

digital no país. O pesquisador e jornalista ressalta a importância da Lan House na inclusão 

digital, uma vez que o centro de acesso pago aparece como o segundo lugar de onde mais se 

acessa a Internet (35,2%), perdendo apenas para o acesso doméstico (57,1%). Salatiel (2011) 

afirma ainda que este tipo de estabelecimento de acesso pago acaba promovendo a inclusão 
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digital nas comunidades mais carentes, desempenhando uma função que, teoricamente, 

caberia aos governos. 

 

3.3. Iniciativas de Inclusão Digital no Brasil 

Há diversas iniciativas que visam proporcionar a democratização do acesso às redes 

mundiais de computadores. No Brasil, várias experiências de capacitação e disseminação da 

informática, por meio de telecentros e de outras iniciativas equivalentes, vêm sendo 

desenvolvidas. Segundo o Anuário A Rede de Inclusão Digital de 2010/2011, tais práticas são 

desenvolvidas por organizações do terceiro setor, especialmente ONGs, e por órgãos do poder 

público – em geral envolvendo parcerias com instituições e privadas (ANUÁRIO A REDE 

DE INCLUSÃO DIGITAL, 2011).  

A inclusão digital está na pauta da administração pública. O governo federal 

demonstra estar concentrando esforços para promover uma política nacional de inclusão 

digital, por meio de algumas iniciativas. O portal do Ministério das Comunicações apresenta 

informações sobre projetos de inclusão digital (www.mc.gov.br/tema-inclusao-digital). Para 

Afonso (2007, p. 47), o governo dispõe de várias iniciativas, tendo contribuído para, pelo 

menos, servir de exemplo de boas práticas para uma estratégia abrangente. Entretanto, na 

opinião do pesquisador Julio Waiselfisz, relatada por Afonso (2007), apesar das estratégias 

governamentais, ainda falta uma política nacional que trate e regulamente a inclusão digital 

em todo território brasileiro. Waiselfisz afirma que praticamente não há uma política nacional 

de inclusão digital, mas apenas alguns programas independentes, públicos e privados, que 

parecem ser poucos e insuficientes (INCLUSÃO DIGITAL, 2011). 

Em maio de 2007, o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

(IBICT) divulgou os resultados de uma pesquisa de seu Observatório de Políticas Públicas de 

Inclusão, apontando que o país teria 108 Programas de Inclusão Digital, atuando em quase 
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3.000 municípios dos 5.565 do país, via 16.722 Pontos de Inclusão Digital – PID. Segundo o 

Ibict (2011), desse total, 43 correspondiam a iniciativas do terceiro setor, e as restantes seriam 

iniciativas federais, estaduais e/ou municipais.  

Dentre esses programas nacionais, destacam-se os seguintes:  

a) Programa Banda Larga nas Escolas: por meio deste programa, o governo federal tem 

como proposta instalar laboratórios de informática em todas as escolas públicas com 

mais de cinquenta alunos e possibilitar o acesso de 2,4 milhões de alunos à rede 

mundial de computadores; 

b) Computador para Todos: este programa tem por objetivo principal possibilitar à 

população que não tem acesso ao computador, que possa adquirir um. Para isso, o 

governo disponibiliza uma linha de financiamento vantajosa. 

c) Gesac (Governo Eletrônico – Serviço de Atendimento ao Consumidor): o principal 

objetivo deste programa é oferecer, gratuitamente, ferramentas de tecnologia da 

informação e comunicação, recursos digitais e capacitação de multiplicadores em locais 

de difícil acesso e em comunidades em estado de vulnerabilidade social, por meio de 

uma plataforma de rede satelital e de serviços e aplicações. 

d) TeleCentros: também intitulado “Programa Nacional de Apoio à Inclusão Digital nas 

Comunidades”, porém divulgado como Telecentros.Br, é um programa de coordenação 

do apoio aos espaços públicos e comunitários de inclusão digital. O apoio se dá por 

meio de conexões, computadores, bolsas de auxílio financeiro a jovens monitores e 

formação de monitores bolsistas e não bolsistas que atuem nos telecentros. O objetivo é 

oferecer condições ao aperfeiçoamento da qualidade e à continuidade das iniciativas em 

curso, assim como à instalação de novos espaços.  
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e) CVT – Centros Vocacionais Tecnológicos: o programa visa ampliar a oferta de pontos 

de acesso ao conhecimento científico e tecnológico. É voltado para a difusão do acesso 

ao conhecimento científico e tecnológico, e também a conhecimentos práticos na área 

de serviços técnicos, além de operar a transferência de conhecimentos tecnológicos na 

área de processo produtivo.  

f) Casa Brasil: este programa tem como finalidade a implantação de espaços 

multifuncionais de conhecimento e cidadania em comunidades de baixo índice de 

desenvolvimento humano (IDH), por meio de parcerias com instituições locais. Cada 

unidade da Casa Brasil abriga um telecentro e, pelo menos, mais dois módulos –

biblioteca popular, auditório, estúdio multimídia, oficina de produção de rádio, 

laboratório de popularização da ciência ou oficina de manutenção de equipamentos de 

informática, além de espaço para atividades comunitárias associadas a um módulo de 

inclusão bancária nas localidades onde isso for possível. 

Atualmente, o programa que mais se destaca na Política Nacional de Inclusão Digital 

é o telecentro. Segundo o Observatório Nacional de Inclusão Digital (ONID), uma iniciativa 

do Governo Federal em conjunto com a sociedade civil organizada, que atua na coleta, 

sistematização e disponibilização de informações para o acompanhamento e avaliação das 

ações de inclusão digital no Brasil, existem atualmente 8.252 telecentros cadastrados. O 

Observatório aponta a região Sudeste como a que possui maior número de telecentros, com 

3.709 unidades. No Sudeste e no Brasil, a unidade federal com maior número de telecentros é 

o estado de Minas Gerais, com 1.604, seguida de São Paulo, com 1.445 (ONID, 2011). 

Entretanto, apesar dos esforços do governo em disseminar esses centros de acesso gratuito 

pelo Brasil, a quantidade de telecentros ainda é bastante reduzida em relação à dimensão do 

país e seus problemas sociais (SANTOS, 2006). 
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Para Santos (2006) todas essas propostas visam oferecer acesso gratuito a seus 

usuários, porém não conseguem promover o acesso digital a grande parte da população. Ainda 

de acordo com o autor, se forem considerados a dimensão geográfica do país e todos os 

recursos necessários para promover a propagação desses centros, pode-se dizer que a inclusão 

é proporcionada a “conta-gotas”. Entretanto, de acordo com o CDI (2011), tal já não ocorre 

com as Lan Houses. Apesar de cobrarem pelo acesso, as Lan Houses conseguem uma 

capilaridade de vulto, ao se estabelecerem em grandes comunidades, periferias e cidades do 

interior. Por meio dessa capilaridade, geralmente se tem uma Lan House próxima à residência 

de pessoas que não têm acesso a algum centro público gratuito.  

 

3.4. Lan House  

A Lan House foi criada na Coréia, em 1996, como uma opção de entretenimento. Era 

uma casa de jogos em rede, usufruindo da tecnologia LAN (Local Area Network), que 

comportava uma ligação em série de computadores para trocar informações.  O embrião das 

Lan Houses foram as Lan Parties, uma prática iniciada em 1995, nos Estados Unidos. As Lan 

Parties são eventos nos quais muitos jogadores alugam um espaço e trazem seus 

computadores para longos campeonatos ininterruptos de jogos (ABCID, 2011).  

No Brasil, a primeira Lan House foi inaugurada em São Paulo, em 1998, no mesmo 

formato de negócio proposto pelas Lans da Coreia. Entretanto, ao longo dos anos seu formato 

sofreu mudanças, a casa de entretenimento com jogos cedeu espaço ao acesso à informação 

pela rede, trabalho, estudo, rede de relacionamento e a jogos em rede ou on-line.  

Segundo informação disponibilizada pela ABCID (2011), acredita-se que atualmente 

existam mais de 100 mil Lan Houses no país, gerando cerca de 250 mil empregos diretos. 

Entretanto, de uma estimativa de 100 mil, apenas 5 mil delas estão formalmente registradas 

(ABCID, 2011). De acordo com o Comitê Gestor para a Internet no Brasil (CGI.br), mais de 
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85% das Lan Houses não são formalizadas, por causa da legislação que não comporta a 

atividade. Ainda que este tipo de estabelecimento proporcione a democratização do acesso à 

informação em comunidades carentes e cidades interioranas, parece não haver legislação 

adequada a esse serviço prestado (ABCID, 2011). 

Ainda no âmbito dos dados estatísticos, o CGI.br, em sua última pesquisa realizada 

em 2010 – TIC Lan House –, apresentou dados que demonstram que a Lan House é o 

principal local de uso da Internet para as Classes C, D e E. Cerca de 80% dos brasileiros 

dessas classes acessam a rede por meio da Lan House. Esses centros pagos atendem 47% da 

população, que paga entre R$ 1,00 e R$ 2,00 por hora de uso de acesso à Internet. Desta 

parcela da população, cerca de 80% dos usuários frequentam o centro por não terem 

computador em casa, conforme apresentado no Gráfico 1 (TIC LANHOUSE, 2010). 

 

Gráfico 1: Motivos de frequência nos estabelecimentos  
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Fonte: CGI.br – TIC LANHOUSE, 2010 (p.25). 
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Ainda não há dados precisos sobre a distribuição das Lan Houses em áreas carentes, 

comunidades de baixa renda e periferias brasileiras, conforme cita Bredarioli (2008):  

Algumas estimativas começam a ser divulgadas, especialmente no tocante à 

presença das Lan Houses nas maiores favelas brasileiras. Em Heliópolis, 

favela na qual vivem 125 mil pessoas e que está localizada na zona sul de 

São Paulo, calcula-se que o número atual ultrapasse facilmente 30 lojas. Na 

Rocinha, maior favela do Rio e da América Latina, as estimativas vão de 80 

a mais de cem unidades. A também carioca Cidade de Deus tem pelo menos 

50 (BREDARIOLI, 2008, p.50). 

 

Apesar de ainda haver escassez de dados no tocante ao crescimento e penetração das 

Lan Houses, surgem iniciativas importantes que poderão contribuir para estudos futuros sobre 

o papel social deste estabelecimento como agente indutor de inclusão digital.  

Em 2009, o Ibict divulgou o documento técnico denominado Mapa de Inclusão 

Digital (MID), com informações a respeito dos Centros Públicos de Acesso Pago no Brasil (A 

REDE, 2009). O documento teve por objetivo principal mostrar as iniciativas, programas e 

projetos que apoiam os Pontos de Inclusão Digital (PID) em funcionamento nos municípios 

brasileiros e, ainda, fornecer dados para a formulação de políticas públicas de apoio à inclusão 

digital, considerando o papel das Lan Houses (A REDE, 2009). 

Tal pesquisa – MID/IBICT, 2007,2008 – representa, se não um avanço, um passo de 

valor indiscutível para a análise da inserção da Lan House na Política Nacional de Inclusão 

Digital (IBICT, 2009). A importância do referido estudo para o governo federal pode ser 

avaliada pelo depoimento da Coordenadora do MID, Anaiza Caminha Gaspar: 

Sim de fato, o papel das Lan Houses na Inclusão Digital, estudado em países 

da América do Sul, como a Argentina, Peru e outros, já apontava desde o 

início do MID para a importância da iniciativa privada neste contexto. 

Assim, após constituirmos o banco de dados das iniciativas governamentais 

e do terceiro setor no Brasil, que apoiam centros de acesso público gratuitos, 

corremos atrás de dados sobre Lan Houses (GASPAR, 2009, p. 5). 
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Essas iniciativas demonstram o quanto está sendo importante compreender a 

constituição dessa rede de negócios, ou seja, a Lan House, com sua prestação de serviços e 

prática de cidadania, e seu possível papel de agente de inclusão digital no Brasil. 

 

3.5. Modelo Heurístico para Avaliação da Inclusão Digital 

Ainda como proposta deste estudo – compreender o papel da Lan House no processo 

da inclusão digital –, apresenta-se um modelo heurístico para se avaliar a inclusão digital. O 

modelo, elaborado por Joia (2004) e denominado “Modelo Heurístico de Infoinclusão 

Dinâmica” (2iD), orientou o estudo na avaliação da Lan House como agente na fomentação 

da inclusão digital, para compreender se o seu papel vai além de um mero meio de acesso à 

tecnologia. 

A infoinclusão, mencionada no modelo proposto, se refere, de acordo com Silva, 

Palhares e Rosa (2005), à tecnologia utilizada em prol da inclusão social, disponibilizando 

equipamentos e aplicando seus serviços como instrumentos de educação e de mobilização 

social, viabilizando políticas de inclusão digital, através do acesso às tecnologias da 

comunicação e informação (SILVA ET AL, 2005, p.1). Entretanto, para fins deste estudo, 

considerou-se o termo inclusão digital, conforme definido anteriormente. A Infoinclusão foi 

utilizada apenas em citações de elementos do modelo original ou do modelo 2iD. 

A respeito de modelo heurístico: 

 Um modelo heurístico corresponde a um nível de definição do problema 

que ocupa uma posição intermediária entre uma lista indiscriminada de 

pontos que podem ser relevantes e um modelo teórico plenamente 

formulado. No âmbito de um modelo heurístico, há espaço bastante para 

várias formulações específicas do problema, apesar de haver bastante 

estrutura para guiar e focalizar a discussão. (WINTER, 1998, p. 172-173). 



 23 

O modelo heurístico foi inicialmente desenvolvido por Afonso (2000) que, ao 

elaborá-lo, considerou quatro aspectos-chave para avaliar a infoinclusão, ou seja, a inclusão 

digital. Os fatores são: a) A infraestrutura e o acesso: tratam da criação de condições 

individuais e coletivas para o acesso local a baixo custo; b) A capacitação: envolve 

treinamento para qualificar as pessoas para que saibam usar não somente as redes sociais, mas 

também configurar, operar e desenvolver serviços e sistemas na web; c) O conteúdo: engloba 

tanto o desenvolvimento de sites, serviços e sistemas de informação na língua local como a 

democratização de todas as informações consideradas públicas e a implantação das condições 

para produzir e divulgar o conteúdo local; e por último d) A gestão e custeio 

(sustentabilidade) - tratam da viabilização econômica e financeira para garantir a manutenção 

e atualização dos serviços locais (AFONSO, 2000, p.1). 

De acordo com Afonso (2000), esses quatro aspectos-chave estão representados 

graficamente por um “tetraedro da infoinclusão”, conforme demonstrado na Figura 1.  

Entretanto, para Joia (2004), apesar de o modelo apresentado por Afonso ser 

incitante, ele o considera ainda uma versão estática que considera todas as forças que podem 

interagir para tornar viável o empoderamento (empowerment) e a participação do 

infoexcluído. Assim Joia (2004) apresenta o Modelo Infoinclusão Dinâmico (2iD), 

demonstrado na Figura 2, o qual busca configurar a dinâmica de um Ciclo Virtuoso de 

Participação e Empoderamento.  
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Figura 1: Tetraedro da Infoinclusão 

        

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Afonso (2000, p. 11) 

De acordo com Joia (2004), o modelo 2iD considera como aspectos-chave para 

avaliação da inclusão digital, a Infraestrutura e Conteúdo Local, a Sustentabilidade e a 

Educação (incluindo a Capacitação). Para o autor, a Sustentabilidade, fator importante para a 

inclusão digital, deve abranger não somente os fatores financeiros e econômicos, mas também 

outros fatores como a política, a ética e a legislação. Nesse sentido, o governo deve se 

preocupar com a continuidade das políticas públicas e com a elaboração tanto de um 

adequado marco jurídico, quanto de um ambiente ético, capazes de permitir a inclusão dos 

infoexcluídos. É necessário que o governo também se mantenha coerente nas suas ações em 

relação à sua responsabilidade e no seu desejo de minimizar a divisão digital. 

Ainda conforme o autor, o aspecto Educação não deve se basear única e 

exclusivamente na capacitação dos indivíduos, mas também na sua conscientização sobre as 

oportunidades geradas pelas tecnologias relacionadas às mudanças socioeconômicas.  
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Figura 2: Modelo de Infoinclusão Dinâmica (2iD) 
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        Fonte: Joia, 2004 

Há também uma preocupação em relação ao aspecto-chave Conteúdo, por isso o autor 

reforça o seu valor para o infoexcluído, considerando o ambiente e contexto em que ele vive. 

A relevância, neste caso, se refere à capacidade de criação de um conteúdo específico para e 

pelos indivíduos da localidade. 

Com esta nova proposta, Joia (2004) considera dinâmico o Modelo 2iD, conforme 

descreve: 

 O governo é responsável pela implementação das iniciativas. Estas 

iniciativas são facilitadores para aumentar a conscientização entre os 

excluídos digitais. Uma vez que eles são conscientes do potencial que a 

Sociedade da Informação pode conceder-lhes, espera-se por uma demanda 

crescente por novas iniciativas. Isto leva ao crescimento da infoinclusão, 

além de promover o feedback aos decisores políticos, obrigando-os a 

encontrar melhores programas para a implementação da inclusão digital 

(JOIA, 2004, p.309). 
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 Esse processo dinâmico retratado pelo autor é denominado “Ciclo Virtuoso de 

Empoderamento”, no qual, com a implementação das ações para a inclusão digital, ocorre o 

processo de aumento da conscientização dos indivíduos, principalmente pelo despertar do seu 

interesse por questões referentes ao uso de TI. A partir daí, esses indivíduos passam a 

demandar conteúdo, educação, serviços e acesso à tecnologia. Assim, há a retroalimentação e 

a ampliação do ciclo de empoderamento, gerando mais implementações de novas iniciativas 

de inclusão digital.  

Por conseguinte, utilizando-se a taxonomia do modelo 2iD, é possível analisar o 

quanto a Lan House pode ser considerada como um agente propiciador da inclusão digital. 

 

3.6. Teoria Ator-Rede   

 To follow the actors themselves  
(Bruno Latour). 

 

A Teoria Ator-Rede ou Actor Network Theory (ANT) teve origem em meados de 

1980, em Paris, com Bruno Latour e Michel Callon, e posteriormente, John Law. A ANT 

originou-se no campo da sociologia da ciência e da tecnologia, destacando-se pela adoção do 

princípio de que os atores humanos e não humanos mantêm uma relação simbiótica, formando 

uma rede social de elementos (materiais e não materiais). Essa rede sociotécnica defende a 

horizontalidade da relação entre tecnologia e sociedade (ALVES, 2008). 

A expressão Actor-Network Theory nasceu na França – “Acteur Reseau” –, tendo 

sido logo em seguida traduzida para o inglês. Segundo Alcadipani e Tureta (2008), essa 

tradução gerou tensões, por incluir, em um mesmo termo, a representação do ator e da rede, 

indicando, assim, que ator e rede não são duais. Porém, segundo Law (1992), os atores são 

efeitos das redes (LAW, 1999).  
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A ANT, baseada nos pressupostos de Latour (1995), Callon (1998) e Law (1992), 

avalia a prática científica em rede e procura compreender a pluralidade desta atividade, 

seguindo seus atores em suas formações. Para Araujo (2009, p.4), o mundo da “ciência em 

ação”, enquanto ela é feita, opera-se no formato de rede. Conforme Araújo & Cardoso (2007):  

A ANT tem sido muito utilizada para correlacionar ciência, tecnologia e 

sociedade. Ela possui uma forma original de submeter o conteúdo da ciência 

ao exame minucioso da sociologia, trabalhando sempre com a ciência em 

processo de construção, ou em ação. Essa ciência em ação opera em rede e 

permite remover todo e qualquer centro (detentor da verdade das coisas), não 

conferindo privilégios a um ator da rede em relação a outro (ARAÚJO & 

CARDOSO, 2007, p.4). 

 

A Teoria Ator-Rede adota a perspectiva de análise de que o conhecimento é um 

produto social. Além de algo obtido por meio de um método científico, esse conhecimento 

pode ser considerado como um elemento de uma rede de materiais heterogêneos (ARAUJO, 

2009). Os questionamentos levantados por Latour e Callon (1998) e Law (1992), segundo 

Araujo (2009), fomentam a inovação das perspectivas a respeito da construção do saber, ao 

serem abordados novos problemas, tanto disciplinares quanto interdisciplinares e serem 

propostos alguns caminhos tanto epistemológicos quanto metodológicos (ARAUJO, 2009, 

p.303).  

Seguindo esta maneira de estudar os fenômenos sociais (RAMOS, 2009), ou seja, 

adotando a perspectiva de que a sociedade é construída a partir da interação dos atores que a 

compõem, é fundamental que haja compreensão de como acontecem a mobilização e a 

justaposição dos indivíduos, das organizações e dos objetos, como forma de entender como o 

conhecimento científico é construído (LISBOA; COUTINHO, 2010). Assim, segundo Latour 

(2000), é imprescindível que se perceba como os atores foram envolvidos e que bases 

materiais foram utilizadas (recursos disponibilizados), para que, quando conectados entre si, 

possam contribuir para se chegar ao produto final (conhecimento). 
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Ramos (2009) constata que as abordagens em ANT são recentes, sendo mais 

utilizadas ao longo da década de 1990. Ramos (2009) argumenta ainda que a ANT tem sido 

atualmente aplicada na pesquisa de fenômenos que vão além dos estudos sobre a prática 

científica. Porém, frequentemente utiliza-se essa abordagem em estudos na área de sistemas 

de informações, (setor este) que lida com uma tecnologia que tem grande relação com a vida 

social (RAMOS, 2009, p.78).  

A ANT possui um imenso potencial para a compreensão das complexas interações 

sociais associadas à tecnologia da informação, por interpretar os processos sociais ligados às 

iniciativas de tecnologia de implementação em contextos variados, afirmam os autores Sarker 

e Sidorova (2006). Por isso, considera-se relevante e enriquecedor para este estudo, o uso de 

uma teoria reconhecida por aprofundar o entendimento acerca das interações dos diversos 

atores – humanos, objetos e tecnologia – na formação de uma rede sociotécnica. 

 

3.6.1. Principais Fundamentos da Teoria Ator-Rede  

A Teoria Ator-Rede preconiza que humanos e não humanos – isto é, os atores das 

redes – são simétricos. Para Law (1992), o ator não pode ser considerado apenas como um 

“objeto”, mas sim como uma associação de elementos heterogêneos, constituindo-se em uma 

rede. Cada ator é, portanto, em si mesmo, uma rede simplificada (Law, 1992).  

Ainda conforme este Law (1992), a relação proposta pela ANT entre o humano e a 

máquina se constitui na aplicação radical da semiótica, uma semiótica da materialidade, pois 

uma dada entidade surgirá e permanecerá como tal enquanto as relações que a compõem 

não alterarem seu formato (ALCADIPANI; TURETA, 2008, p. 3). Em outras palavras, as 

relações são o resultado de uma associação estável ou de uma rede de relação, que, no 

entanto, existem somente dentro desta rede.  
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Assim, a ANT busca compreender a constituição das redes a partir de seus elementos 

humanos e não humanos, seguindo estes atores para identificar como se vinculam juntamente 

com os fatores de influência e como se associam aos diferentes elementos por meio dos quais 

constroem e explicam o mundo (CALLON, 1986). 

A respeito dos principais conceitos da ANT, Latour (2005) afirma que os agentes não 

ficam restritos a seres humanos, podendo os não humanos também ser atores. Os seres 

humanos e máquinas são inseparavelmente emaranhados – eles vão se constituindo e 

desenhando a rede. Ainda para Latour (2005) pode haver uma separação entre a máquina e o 

humano: propô-la seria um erro modernista devido à incapacidade de entendimento acerca de 

como tais elementos se ligam em redes (LATOUR, 2005).  

Portanto, o principal fundamento da ANT é perceber como os seres humanos e não 

humanos são atores reunidos em estáveis redes heterogêneas, com interesses alinhados (LAW, 

1992). Ao traçar a transformação de redes heterogêneas, a ANT explora como elas emergem, 

como se mantêm ao longo do tempo e como competem com outras redes de interesses 

alinhados (TATNALL; GILDING, 1999). 

De acordo com Ivakhiv (2008), a ANT foi formulada, desenvolvida, avaliada, 

reformulada e refinada. Sua terminologia se desenvolveu e seu nome foi muitas vezes 

reescrito, com e sem hífen. Neste sentido, John Law, um de seus principais autores, ressalta 

que a abordagem permanece viva, instável, precária, e que, pretendê-la fixa, permanente, 

definitiva, perfeitamente reproduzível e redutível a classificações seria um erro que o autor 

associa a teorias mortas (LAW, 1999). 

Latour (2005) defende, nesse mesmo sentido, que não há alternativa senão evitar que 

se desenvolva um credo a respeito da teoria ANT. O que deve ser feito é estimular tanto o 

desenvolvimento quanto a compreensão adequada acerca de seu aparato teórico. Por isso, com 

o intuito de continuar a desenvolver a teoria, Latour apresentou em 2005 a obra Reassembling 
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the social: an introduction to actor-network theory. A obra, segundo ele próprio, é uma 

abordagem sistemática e detalhada. Na introdução do trabalho, o autor qualifica a ANT como 

“um novo ramo da teoria social” (p. 5) e a separa da sociologia tradicional, dando-lhe o 

tratamento de sociologia das associações, a qual não reconhece o social como “uma coisa 

homogênea”, mas sim como uma trilha interativa de associações entre elementos 

heterogêneos (LATOUR, 2005, p.5). 

Segundo Ramos (2009), Latour (2005) recusa a existência de estruturas sociais, a 

própria visão de sociedade e dicotomias normalmente associadas a uma ótica estruturada, tal 

qual a de fenômenos naturais versus sociais, ou a de fenômenos de natureza micro versus 

macro. Além disso, Latour (2005) considera que entender a sociedade seria o equivalente a 

entender as relações entre atores, as traduções com as quais são formadas redes, com as 

quais se forma o tecido social, com as quais se remonta o social (RAMOS, 2009, p. 58).  

Latour (2005) salienta que o mundo que a ANT pretende atravessar não se compõe 

de simples deslocamentos, senão traslados custosos e dolorosos. Para ele, os sociólogos 

parecem planejar como anjos, transportando poderes e conexões quase que de maneira 

imaterial. Assim, o especialista em ANT precisa se esforçar como uma formiga (ant, em 

inglês) carregando seu pesado equipamento para chegar à menor conexão possível 

(LATOUR, 2005).  

Portanto, incorporar as suposições intrínsecas à ANT é, contudo, uma forma de 

percorrer de um lugar a outro ou de um campo a outro, por meio de um método, mais do que 

uma teoria; de aprender a partir da ação dos atores sem, no entanto, impor uma definição a 

priori de suas capacidades de construção (LAW, 1992). Por isso, Alcadipani e Tureta (2009) 

ressaltam o fato de a ANT ser constituída por um vasto vocabulário próprio – cuja 

compreensão e entendimento são mandatórios para sua utilização adequada. De forma 

semelhante, Ramos (2009) também foca a questão do vocabulário da Teoria Ator-Rede, 
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argumentando que a ANT possui teoria e vocabulário próprios, que vêm se desenvolvendo 

recentemente, formando novas posições e gerando uma série de pesquisas em diferentes áreas 

de estudo.  

 

3.6.2. Teoria Ator-Rede e seu Vocabulário 

Conforme já citado, a ANT possui um vasto vocabulário, porém, para esta pesquisa, 

será apresentado apenas um subconjunto desses vocábulos e seus conceitos considerados mais 

pertinentes aos objetivos propostos.  

Para Latour (1997b), a ANT tem uma série de restrições e quatro pequenos 

problemas: a palavra teoria, a palavra ator, a palavra rede e o hífen que liga o ator à rede. A 

problemática começa no nome, uma vez que as definições usuais contidas nas noções dos 

vocábulos teoria, ator e rede se chocam com o que para a ANT significam os termos de uma 

proposta teórico-metodológica (FREIRE, 2005). 

A respeito do conceito de teoria, é também Latour (1999) quem defende que a Teoria 

Ator-Rede não pode ser considerada como uma teorização oriunda do social, do sujeito ou da 

natureza. Não é uma teoria cujos princípios sejam dados de antemão, tampouco que possa se 

“aplicar” a algo, uma vez que o que está em jogo não é a aplicação de um quadro de 

referência no qual se podem inserir os fatos e suas conexões, mas a abertura para se 

considerar a produção das diferenças (MORAES, 2003). Assim, conforme Moraes (2003), a 

ANT é um caminho para que os cientistas sociais alcancem os locais ou os focos de pesquisa, 

o que caracteriza um método e não uma teoria, uma forma de se transitar de um foco ao 

próximo, de um campo de estudo ao próximo. Portanto, a ANT não é uma simples 

interpretação da ação dos atores, meramente destacada de acordo com uma linguagem 

palatável e universal. 
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Quanto ao conceito de ator, este é definido pelos “efeitos de suas ações” (LATOUR, 

1997a). Os atores são quaisquer entidades que agem, interagem, formam redes, promovem 

mudanças no conjunto de elementos e conceitos, sendo habitualmente utilizados para 

descrever as coisas (CALLON; LATOUR, 1981). Exemplos comuns de atores incluem os 

seres humanos, suas coletividades, ideologias, metodologias, conceitos, textos, representações 

gráficas; e não humanos como computadores e outros artefatos técnicos (SARKER; 

SIDOROVA, 2006).  

Na visão de Latour (1999, p.19), os atores sabem o que fazem e por isso devemos 

aprender com eles não apenas o que eles fazem, porém como e porque o fazem. Em sua 

descrição de atores, ele os vê como redes formadas por dois elementos: um animado e outro 

inanimado (pessoas, máquinas, objetos). Latour (2001) ainda sugere o termo actante: 

O grande interesse dos estudos científicos consiste no fato de 

proporcionarem, por meio do exame da prática laboratorial, inúmeros casos 

de surgimento de atores. Ao invés de começar com entidades que já 

compõem o mundo, os estudos científicos enfatizam a natureza complexa e 

controvertida do que seja, para um ator, chegar à existência. O segredo é 

definir o ator com base naquilo que ele faz – seus desempenhos – no quadro 

dos testes de laboratório. Mais tarde, sua competência é deduzida e integrada 

a uma instituição. Uma vez que, em inglês, a palavra “actor” (ator) se limita 

a humanos, utilizamos muitas vezes “actant” (actante), termo tomado à 

semiótica para incluir não humanos na definição (LATOUR, 2001, p.346). 

 

Em relação à rede, Latour (1997a) afirma ser ela baseada em uma série de 

transformações, denominadas de translações ou traduções, a seguir apresentadas. Na 

abordagem da ANT, esta noção enfatiza os fluxos, as circulações e as alianças, nas quais os 

atores envolvidos interferem e estão permeáveis a interferências constantes (SANTOS, 2005). 

Esta é a principal característica da rede: “não há informação, apenas trans-formação”, como 

proposto por Latour (2002). 

Para Callon (1987), o termo “rede” pode ser considerado como uma formação 

constituída de diferentes atores associados uns aos outros de forma heterogênea, e que se 
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movem por um dado período de tempo, não possuindo formação e composição que sejam 

fixas, estáveis e definitivas, visto que podem ser alteradas a qualquer momento 

(ALCADIPANI; TURETA, 2009, p. 652). 

O quarto e último ponto da Teoria Ator-Rede é o hífen que relaciona e distingue as 

palavras “ator” e “rede”. Para Latour (2005), o hífen é uma alternativa viável para expressar a 

necessidade de se perseguir as conexões passíveis de serem seguidas, gravadas empiricamente 

e que necessitam de esforço constante para serem mantidas.  

Para Callon e Latour (1981), o termo “ator-rede” não propõe uma separação entre os 

dois elementos, uma vez que para a teoria os interesses de ambos estão alinhados e 

associados. A atividade de um depende da atividade do outro.  

Além dos conceitos já citados: teoria, ator, rede e hífen, a ANT apresenta outro 

elemento importante para a descrição da construção de redes: a tradução (com seus quatro 

momentos), como apontados por Callon (1986): problematização, “interessement” 

(interessamento), envolvimento (enrolment) e mobilização (mobilization); além do conceito 

de simetria e irreversibilidade.  

De acordo com Ramos (2009), a ANT utilizou o vocábulo “tradução” para indicar a 

conexão que acontece entre atores e que transporta transformações, no sentido de levar 

determinado ator a executar alguma ação. Já o conceito de “rede” engloba o conjunto de 

traduções que ocorrem entre os atores, sendo que este é  o conjunto que compõe o tecido 

social. Portanto, não há sociedade, reino social, laços sociais, mas há traduções entre 

mediadores que podem gerar associações perceptíveis (LATOUR, 2005, p.108). 

Para Callon (1986), a tradução consiste no processo pelo qual o mundo social e 

natural progressivamente mudam e tomam forma. O resultado é uma situação em que 

determinadas entidades controlam outras entidades. Segundo o autor, entender o que os 
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sociólogos geralmente chamam de relações de poder significa descrever a maneira pela qual 

os atores são definidos, associados e, simultaneamente, obrigados a permanecer fiéis a suas 

alianças. Portanto, o repertório da tradução não é concebido apenas para dar uma descrição 

simétrica e tolerante de um processo complexo que mistura constantemente um conjunto de 

várias entidades sociais e naturais.  

O processo de tradução, ainda conforme Callon (1986), permite inclusive uma 

explicação de como algumas entidades obtêm o direito de se expressar e representar os 

diversos atores silenciosos, do mundo social e natural, que tenham sido mobilizados 

(CALLON, 1986, p.19).  

De acordo com Sarker e Sidorova (2006), o processo de transformação das redes é 

alcançado por meio de processos de tradução, em que uma ordem temporária social é criada 

por meio de alterações no alinhamento de interesse de uma rede. Durante o processo de 

tradução, um ator ou grupo de atores conduz o processo para inscrever e mobilizar outros 

atores em uma nova rede. Esses processos de tradução devem ser implantados ao longo do 

tempo e consistem em quatro etapas inter-relacionadas, abaixo apresentadas (CALLON, 1986, 

p.203). 

A fase da problematização, ou segundo Callon (1986), de “como se tornar 

indispensável”, é o momento em que um ou mais atores principais definem a natureza do 

problema e designa(m) os papéis de outros atores para se adaptarem ao objetivo proposto. O 

problema é, então, redefinido em termos de soluções oferecidas por esses atores, que, em 

seguida, tentam se estabelecer como um "Ponto de Passagem Obrigatório" (PPO), que deve 

ser negociado como parte de sua solução (CALLON, 1986, p. 7). 

O PPO é estabelecido quando o ator principal especifica seus interesses para os 

demais atores de tal forma que todos passam a ter um interesse único, compartilhando os 

mesmos objetivos como se fossem seus (SARKER; SIDOROVA, 2006). 
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O segundo momento da tradução, interessement, é quando o ator principal convence 

os outros atores a concordarem com os interesses definidos para eles. Além disso, são criados 

incentivos para os atores, de tal forma que eles se dispõem a desviar de seus caminhos e 

passem pelo PPO estipulado pelo ator principal (SARKER; SIDOROVA, 2006). É importante 

notar que o ator principal não necessariamente se esforça para criar uma aliança com 

interesses idênticos, pois a sua intenção é ter aliados alinhados com (ou seja, em harmonia 

com) os seus interesses (TATNALL; BURGESS, 2002).  

O processo de interessement muitas vezes envolve negociações entre os atores que, 

no entanto, nem sempre participam das negociações por iniciativa própria. Segundo Gonzalez 

e Cox (2010), porta-vozes ou representantes podem negociar em seu nome. Como Sarker e 

Sidorova (2006) exeplicam que:  

... um fornecedor de Tecnologia da Informação (TI) pode falar em nome de 

um sistema de aplicação. Não é garantido, no entanto, que os atores irão 

necessariamente respeitar os acordos assinados por seus representantes 

(SARKER; SIRODOVA, 2006, p. 55) 

Em muitos casos, os atores deixam de agir conforme o que fora acordado com seus 

representantes. Este fenômeno é considerado como uma traição (CALLON, 1986). 

Outro momento da tradução é o envolvimento (enrolment), que é a fase na qual os 

papéis dos atores são definidos e coordenados mediante o alinhamento dos interesses da rede 

(GONZALEZ; COX, 2010). Callon (1986) refere-se a este estágio quando os papéis dos 

diversos atores são negociados e aceitos por eles, levando-os à formaçao de uma rede estável. 

Entretanto, Tatnall e Burgess (2002) ressaltam que para se ter sucesso na fase do “enrolment” 

não basta ter um grupo de atores impondo seus interesses sobre os dos outros, é necessário 

que os outros aceitem e se rendam a esses papéis. 

De acordo com Callon (1986), se o interessement for bem sucedido, ocorrerá a 

inscrição. A inscrição envolve a definição de papéis atribuídos a cada um dos atores do 
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recém-criado ator-rede, de modo que tais atuações são alinhadas ao interesse da rede. Uma 

vez que qualquer inscrição é, necessariamente, temporária, a traição efetuada por um aliado 

(ator inscrito), onde atua em contradição com os interesses que ele concordou apoiar, é 

sempre uma possibilidade (CALLON, 1986). 

A inscrição refere-se à maneira como os artefatos técnicos se incorporam aos padrões 

e às estruturas, materializando uma entidade em um signo, um texto etc., permitindo novas 

translações e articulações, ao mesmo tempo em que são mantidas intactas algumas formas de 

relação (LATOUR, 2001). Conforme Akrich (1992, p. 205): Os objetos técnicos, assim, 

simultaneamente, incorporam e medem um conjunto de relações entre elementos 

heterogêneos.  Já Latour (1997) compreende a inscrição como um processo de criação de 

artefatos técnicos que garantam a proteção de certos interesses. 

A materialização da rede ocorre se um acordo entre os atores é atingido nesta fase –

ele precisa ser incorporado em um meio ou material por meio de inscrições (CHO; 

MATHIASSEN; NILSSON, 2008). 

Para Latour (1987), as inscrições ensejam a formação de caixas-pretas, que 

expressam conceitos, métodos, instituições ou outros elementos, tal como o poder, que se 

tornam dominantes e incontestáveis, pelo menos temporariamente, no processo contínuo de 

formação e redefinição de atores-rede (TELES, 2010, p.66). Latour (1987) afirma, ainda, que 

a caixa-preta é uma associação de atores tão fortemente estabelecida que não se percebe o seu 

interior, pois seus elementos são levados a atuar como um só.  

Ainda para o autor, as inscrições ocorrerão frequentemente no ciclo de vida da rede e 

colaboram para a determinação da sua irreversibilidade, que se refere ao grau de 

impossibilidade de uma determinada situação voltar a um ponto onde existem possibilidades 

alternativas. 
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Sarker e Sidorova (2006) salientam a importância do conceito da irreversibilidade. 

Segundo os autores, a irreversibilidade diz respeito à estabilidade das traduções, trata-se da 

possibilidade delas poderem mudar ao longo do tempo. Para Callon (1991), o conceito de 

irreversibilidade está atrelado à resistência à mudança ao padrão estabelecido, ao efeito 

durável das associações entre os atores-redes e a como eles podem resistir ao ataque de 

traduções concorrentes (HANSETH; MONTEIRO, 2007).  

Hanseth e Monteiro (1998), ao argumentarem sobre a flexibilidade das inscrições, 

ressaltam que essa flexibilidade pode variar conforme a estrutura, que pode ser de padrão 

forte ou fraco. A força da inscrição – se ela deve ser seguida ou pode ser evitada – depende da 

irreversibilidade com que o ator-rede está nela inscrito.  

De acordo com Hanseth e Monteiro (1998), a estabilidade e a ordem social na ANT 

são continuamente negociadas como um processo social de alinhamento de interesses. Como 

os atores têm, desde o início, um conjunto de interesses diversificados, a estabilidade 

depende, fundamentalmente, da capacidade de traduzir, ou seja, de reinterpretar ou de 

representar os interesses dos outros para o seu próprio interesse (HANSETH; MONTEIRO, 

1998). Em outras palavras, com a tradução, os mesmos interesses podem ser apresentados de 

formas diferentes, mobilizando assim um apoio mais amplo.  

Finalmente, a etapa de mobilização ocorre quando a solução proposta ganha maior 

aceitação e uma rede ainda maior de entidades ausentes é criada (TATNALL; BURGESS, 

2002, p.185). Para Callon (1986), a mobilização consiste em um conjunto de métodos 

utilizados pelos pesquisadores para garantir que os porta-vozes, supostamente relevantes para 

várias coletividades, sejam capazes de representar essas coletividades, para não serem traídos 

por elas. Ainda, conforme Callon (1986), os atores, ao poderem falar em nome das outras 

entidades, completam a tradução de uma série de atores heterogêneos e com interesses 

diversos em uma só rede. 
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Outro termo importante para a compreensão da Teoria Ator-Rede é o de simetria. 

Latour (1994) e Callon (1986) propuseram em seus estudos o princípio da simetria 

generalizada. Para esses autores, tanto as forças naturais ou grupos sociais deveriam ser 

explicados a partir de um quadro comum e geral de interpretação (LAW, 1987). Latour (1994) 

defendeu que além do erro e da verdade, também a natureza e a sociedade devem ser tratadas 

sob um único plano e nunca separadamente, considerando que não existem humanos 

dissociados de não humanos e vice-versa. 

Para Alcadipani e Tureta (2009, p.4), a ideia de simetria é uma ferramenta 

heurística, utilizada para compreender o papel contingencial exercido pelos atores dentro da 

rede-de-atores e não um princípio ético que nega os direitos e responsabilidades dos 

humanos. 

Em resumo, a abordagem ANT não é simples e introduz alguns conceitos próprios 

(RAMOS, 2009), conforme já apresentados neste texto e resumidos no Quadro 1. Um 

exemplo é a proposta de visão sistêmica apresentada por Latour (2005), como uma nova 

abordagem das ciências: pragmática e centrada em noções como simetria e tradução, 

permitindo ultrapassar dicotomias modernas como sujeito/objeto, natureza/sociedade. 

Entendendo “sociedade” não mais como causa, mas como uma construção coletiva. A 

sociedade é, portanto, produto de uma elaboração do mundo, que tem a teoria de rede de 

atores possibilitando ultrapassar a distinção indivíduo/sociedade, rejeitando a ideia de 

determinação de uma instância sobre a outra, ou mesmo de humanos sobre não humanos 

(FREIRE, 2005). 

Portanto, como sugere Latour (2005) em seu princípio de simetria generalizada, esta 

pesquisa utilizou a ANT e seu aspecto teórico-metodológico, buscando não partir de uma 

priorização de um dos polos indivíduo/sociedade, mas buscando compreendê-los como efeitos 
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produzidos a posteriori na rede. É nesse sentido que na ANT e neste trabalho não há pontos 

de partida, mas sim pontos de chegada (LATOUR, 2005).  

Quadro 1: Quadro Resumo dos Principais Termos da ANT 

Conceitos Definições 

Atores Os atores são quaisquer entidades que agem, que estabelecem 

redes, que promovem mudanças no conjunto de elementos e 

conceitos habitualmente utilizados para descrever as coisas. 

Definem o espaço e sua organização, tamanhos, valores e 

padrões, fazendo com que outros elementos sejam dependentes 

deles, traduzindo seus desejos para sua própria linguagem 

(Callon e Latour, 1981). 

Ator-Rede (Ator-Network) Rede heterogênea de interesses alinhados (Callon e Latour, 

1981). As redes são compostas por um conjunto de elementos 

heterogêneos (animado e inanimado) que foram ligados uns aos 

outros por um certo período de tempo, não possuindo uma 

formação e uma composição fixa, estável e definitiva, visto que 

podem ser alteradas a qualquer momento ( Callon, 1987). 

Tradução O processo de alinhamento dos interesses de diversos atores com 

os interesses do ator focal (Walsham, 1997).  

Problematização A primeira fase da tradução, durante a qual um ator focal define 

identidades e interesses de outros atores que são consistentes 

com o seu próprio interesse (Callon, 1986). 

Obrigatoriedade/ Ponto de 

Passagem (PPO) 

Uma situação que tem de ocorrer para todos os atores para que, 

assim, alcancem seus interesses, conforme definido pelo ator 

focal (Callon, 1986). 

Interessamento 

(Interessement)  

A segunda fase da tradução, na qual os atores são convencidos a 

aceitar a definição do ator focal (Callon, 1986). 

Envolvimento (Enrollment) 
 A terceira fase da tradução, quando os atores aceitam os 

interesses definidos pelo ator focal (Callon, 1986).  

Mobilização (Mobilization) 

A quarta fase da tradução, quando a solução proposta ganha 

maior aceitação e uma rede ainda maior de entidades ausentes é 

criada (TATNALL; BURGESS, 2002, p.185). 

Inscrição Processo de criação de artefatos físicos que garantam a proteção 

de certos interesses (Latour, 1992). 

Irreversibilidade O grau no qual se torna inviável retornar a um ponto com outras 

alternativas (Walsham, 1997). 

Fonte: Adaptado de Callon e Latour (1981); Callon (1986); Walsham, 1997; Latour (2000a, 2001) e 

Sidorva e Sarker (2006; TATNALL; BURGESS, 2002). 
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A relevância da contribuição da ANT reside justamente na possibilidade de mostrar 

como atores e artefatos (não humanos) envolvidos na trajetória da implantação das Lan 

Houses no Brasil se mobilizam, se justapõem e, com isso, transformam a rede de um conjunto 

heterogêneo de partes e peças estabilizadas, em redes construídas coletivamente. Assim, sob a 

perspectiva da ANT, a pesquisa visou uma análise mais completa e significativa acerca da 

trajetória de implantação deste centro de acesso pago no Brasil – a Lan House. 

 

3.6.3. Criticas à Teoria Ator-Rede 

Inúmeras pesquisas têm sido realizadas sob a ótica da Teoria Ator-Rede, Walsham 

(1997) utilizou-se dessas pesquisas no campo de Sistemas de Informação para avaliar o uso da 

ANT e apresentou quatro principais correntes de crítica: (1) o foco de interesse da ANT é o 

local e contingente; pouca atenção é colocada nas estruturas sociais mais abrangentes que 

influenciam o local, centra-se apenas no nível micro; (2) assim como o construtivismo em 

geral, a ANT atribui pouca relevância às questões morais e políticas; (3) tratamento simétrico 

a humanos e não-humanos; (4) o volume das descrições resultantes das abordagens orientadas 

pela ANT, porém com análises não aprofundadas. Com objetivo de minimizar estas falhas, 

Walsham (1997) propõe uma combinação de teorias que completem a investigação, 

compensando os pontos fracos da ANT.  

Outra crítica recorrente à ANT é apontada por Stanforth (2006) a respeito do uso de 

um vocabulário denso e complexo sem manter fidelidade às suas implicações metodológicas e 

sem acrescentar, realmente, algum valor.  

Portanto, nesta pesquisa buscou-se uma exposição ampla acerca da ANT e dos seus 

aspectos metodológicos empenhando-se em esclarecer todas as interações e associações 

encontradas na formação das redes, levando em considerações as ações locais e globais. 
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Assim como, a pesquisa buscou realizar uma descrição rica e profunda sobre a trajetória da 

implantação da Lan House, dando ampla voz aos autores, conforme proposto por Ramos 

(2009, p. 329), utilizando-se, em diversos momentos, da linguagem dos atores e não de uma 

linguagem própria do pesquisador ou de uma teoria, rebuscada e obscurantista, o que, aliás, 

é parte do preconizado pela metodologia proposta pela ANT (LATOUR, 2005). 
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4. MÉTODO DE PESQUISA  

Neste capítulo, será apresentada a metodologia de pesquisa utilizada para atingir os 

objetivos enumerados no segundo capítulo, assim como, as limitações de tal procedimento 

metodológico.  

Primeiramente será discutida a ANT como método de pesquisa, com ênfase na tarefa 

de se seguir os atores (LAGENDIJK; CORNFORD, 2000, p. 212) para descrever e analisar o 

processo de implantação das Lan Houses no Brasil. Em seguida, será apresentado o método 

de estudo de caso único, finalizando com a descrição de operacionalização da pesquisa e as 

limitações do método. 

 

4.1. Definição e Escolha do Método 

A pesquisa realizada sob a perspectiva da ANT oferece descrições ricas e 

fundamentadas com relação a processos observados em contextos locais identificáveis, sendo 

fundamentalmente de base qualitativa (VIEIRA, 2004, p. 17-18). 

Com base em Vergara (2004), a presente pesquisa é descritiva, desenvolvendo-se a 

partir da Teoria Ator-Rede, na análise de um fenômeno social – a trajetória de implantação 

das Lan Houses, principalmente na periferia de uma das cidades brasileiras. O objetivo é 

descrever o processo de construção de uma rede sociotécnica, analisando os atores envolvidos 

na formação dessa rede, suas interações e seus caminhos percorridos nas atividades de 

construção com outros atores (LATOUR, 2007). Pode ainda ser classificada como uma 

pesquisa de campo, pois foi aplicado o método de estudo de caso único e utilizados dados 

documentais e bibliográficos (VERGARA, 2004, p. 46-49).  
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4.2. A ANT como Método de Pesquisa 

Como apresentado no referencial teórico da presente pesquisa, a Teoria Ator-Rede 

originou-se no campo da Sociologia da Ciência, a partir de estudos desenvolvidos por Bruno 

Latour, John Law e Michel Callon.  Para Wilkinson (2004, p. 2), apesar de a Teoria Ator-

Rede, por muitas vezes, ter sido considerada uma metodologia, ela na prática alcançou o 

estatuto de uma teoria, o que é justificado quer pelas ambições do seu método (abolição do 

pensamento dualístico), quer pela sua reconceitualização sistemática de práticas de pesquisa, 

que envolvem uma nomenclatura extensa e original.  

Latour (1990, p. 20) afirma que a ANT é um método para aprender a partir dos 

atores sem impor sobre eles uma definição a priori das suas capacidades de construção do 

mundo. Já Moraes (2003) salienta que a ANT não é uma teoria cujos princípios estejam dados 

de antemão, mas trata-se antes de um método, um caminho para seguir a construção e 

fabricação dos fatos (MORAES, 2003, p. 6). 

Sob uma perspectiva metodológica, Latour (1994) sugere que a única maneira de 

compreender a realidade dos estudos científicos é acompanhar os cientistas em ação, já que a 

ciência está fundada sobre uma prática, e não sobre ideias. Nos estudos de Freire (2005, p.23) 

aponta-se que para isso, é preciso prestar atenção aos detalhes da prática científica, 

descrevendo essa prática tal como os antropólogos descrevem tribos selvagens. Segundo 

Moraes (2003), Latour propõe uma abordagem antropológica das ciências e das técnicas, 

compreendendo a palavra antropologia não em sua alusão ao antropos-homem, mas ao 

estranhamento que comportam as pesquisas antropológicas de outras civilizações e para 

frisar o sentido empírico de suas investigações (MORAES, 2003, p.2). 

Latour (2005) explicita “sigam o ator-rede”. Em outras palavras, o autor sugere que 

seja seguida a trajetória dos humanos ou entidades não vivas (bibliotecas, redes de 
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computadores, laboratórios, salas de aula, conceitos etc.), independentemente do estatuto 

natural ou artificial, animado ou inerte, que lhes possa ser atribuída pelo senso comum. Para o 

autor, isso deve ser feito empiricamente, sem interpretações a priori, apenas seguindo as 

ações dos atores e a constituição de suas redes. Os pesquisadores devem tomar seu tempo para 

trilhar as interações entre as conexões dos diversos atores, mediando entre um e outro, 

coletando dados dessas interações, para que se possa compreender inclusive o nível mais 

básico de conexões feitas em uma determinada conexão (WESSELLS, 2007).  

Latour (2000, p.12) considera que a primeira pergunta a ser respondida por aqueles 

que se interessam pela construção de fatos e de artefatos técnicos é por onde podemos 

começar [...]?. Para o autor, o pesquisador não deve analisar o produto final, mas sim, seguir 

os passos dos atores em suas trajetórias – nos momentos e nos lugares que planejam, 

desfazem, modificam etc., seus objetos. Nossa entrada [...] será pela porta de trás [...] 

(LATOUR, 2000a, p. 17). 

Nesse sentido, a presente pesquisa segue os passos dos atores na trajetória da 

implantação das Lan Houses no Brasil, para compreender seu momento inicial, quando a ideia 

de implantar uma Lan House teve origem, assim como identificar o percurso desses atores e 

as associações feitas para a implantação de um centro de acesso pago à Internet. 

Assim, a pesquisa concentra-se na abordagem metodológica proposta por Latour 

(2000), seguindo os atores, isto é, observando os elementos humanos e não humanos 

envolvidos na construção das redes, nos seus lugares de atuação, de onde proveem os fatos e 

artefatos técnicos. Desta forma, utiliza o processo de tradução e os seus quatro momentos 

(problematização, interessement, enrolment e mobilização) para compreensão da dinâmica 

entre os atores, uma vez que eles negociam, interagem e se transformam, levando-os ou não a 

uma situação de acordo, de associação em redes.  
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Ao iniciar a pesquisa em campo, o objetivo principal foi identificar os atores (neste 

caso, aqueles envolvidos na implantaçao da Lan House nas periferias das cidades brasileiras) 

para, logo em seguida, compreender como eles definem suas respectivas identidades, suas 

margens de manobra mútua e a gama de possibilidades de escolhas que lhes estão abertas 

(CALLON, 1986). Ou seja, foi analisado o processo de tradução, tentando-se descrever como 

aconteceu a transformação das redes e como estas emergiram, se associaram e foram mantidas 

ao longo do tempo, constituindo o fenômeno da Lan House.  

 

4.3. Método de Estudo de Caso 

A pesquisa foi desenhada, em termos da sua estratégia de organização, como um 

método de estudo de caso único, a partir do que é descrito e abordado por Yin (2001). 

Yin (2001) define o método de estudo de caso como uma indagação empírica que 

investiga um fenômeno contemporâneo, dentro do seu contexto real, especialmente quando as 

fronteiras entre fenômeno e contexto não estão claramente evidentes. Segundo o autor, a 

escolha de qual estratégia de pesquisa utilizar depende do tipo de interesse e da situação que 

cerca uma investigação, como apresentado na Tabela 3. 

O primeiro questionamento a ser feito se dirige à formulação da questão de pesquisa, 

pois se deve avaliar a melhor aplicação de cada uma das formas de perguntas na pesquisa 

realizada.  

Para Yin (2001), a forma “o quê” deve ser utilizada quando o tipo de pergunta é uma 

justificativa racional para a condução do estudo de caso exploratório, onde o objetivo é 

desenvolver hipóteses pertinentes e proposições para inquisições adicionais. Quando 

perguntado como parte de um estudo exploratório, “o quê” pode pertencer a todas as cinco 

estratégias. 
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Tabela 3: Situações Relevantes para Diferenciar Estratégias de Pesquisa 

 ESTRATÉGIA 

FORMA DA 

QUESTÃO DA 

PESQUISA 

EXIGE CONTROLE SOBRE 

OS EVENTOS 

COMPORTAMENTAIS? 

FOCALIZA 

ACONTECIMENTOS 

CONTEMPORÂNEOS? 

Experimento Como, porque Sim Sim 

Levantamento 

Quem, o que, 

onde, quantos, 

quanto 

Não Sim 

Análise de 

arquivos 

Quem, o que, 

onde, quantos, 

quanto 

Não Sim/Não 

Pesquisa histórica Como, porque Não Não 

Estudo de caso Como, porque Não Sim 

    

Fonte: Yin (2001), p.24 

 

Em relação à forma de pesquisa, o autor afirma que as perguntas “como” e “por que” 

devem ser abordadas em caráter explanatório para a utilização em estudos de caso. Isso se dá, 

principalmente, se as questões necessitam ser traçadas ao longo do tempo e não somente 

receber um tratamento relativo à frequência ou incidência.  

Para Yin (2001), o método de estudo de caso apresenta uma estratégia adequada 

quando se tem questões do tipo “como” e “por quê”, principalmente se o foco da atenção está 

dirigido para fenômenos contemporâneos inseridos em um contexto do mundo real.  

Nesse sentido, este estudo objetiva compreender “como” vem ocorrendo o fenômeno 

da Lan House no Brasil, sob a ótica da Teoria Ator-Rede. Busca-se, portanto, identificar e 

determinar “quais” atores influenciam e interagem com o processo de formação dessa rede, 

isto é, quais são as conexões dos elementos humanos e não humanos em uma rede 

sociotécnica que defende a horizontalidade da relação entre tecnologia e sociedade.  

Como o fenômeno em estudo trata de acontecimento contemporâneo, a metodologia 

de estudo de caso torna-se ainda mais adequada a esta pesquisa. Ademais, de acordo com Yin 

(2001), a pesquisa é classificada como exploratória e descritiva. Exploratória por objetivar 

uma maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito, assim, a 
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estratégia de estudo de caso contribui para evidenciar como vem ocorrendo a trajetória de 

implantação das Lan Houses no Brasil. Descritiva, uma vez que descreverá as diversas 

associações e interações no estabelecimento da Lan House, bem como estão definidos os 

atores-chave e os fatores que influenciam o sucesso ou insucesso da rede formada.  

Yin (2001) destaca ainda vantagens e desvantagens do estudo de caso, seja ele 

múltiplo ou único. O autor argumenta que o estudo de caso único é justificável sob certas 

condições de teste: a) de uma teoria existente; b) de uma circunstância exclusiva; c) de um 

caso típico ou representativo; d) de um caso que serve a um propósito revelador ou 

longitudinal.  

Justifica-se, então, a utilização do estudo de caso único nesta pesquisa em virtude de 

sua flexibilidade por permitir um levantamento profundo de todos os aspectos investigados, 

verificando-se “como” e “por quê” o empreendimento Lan House – um fenômeno 

contemporâneo – se formou e se os elementos apresentados se constituíram em uma rede de 

atores, e, finalmente, até que ponto essa rede se tornou irreversível e se foram pesquisados os 

fatores determinantes para a sua constituição. Além disso, optou-se pelo estudo de caso único 

pelo fato do estabelecimento escolhido como objeto de estudo apresentar características 

típicas de uma Lan House de periferia, conforme definido pelo CGI.br (2010)
5
 e localizado 

em um bairro – Jardim Catarina– que apresenta alto índice de violência na região. 

Ainda, de acordo com Yin (2001), para se garantir uma pesquisa qualitativa de 

qualidade, o autor recomenda seguir os quatros principais testes para um estudo de caso 

explanatório, que são: (i) validação do constructo; (ii) validação interna; (iii) validação 

                                                 
5
 O CGI.br (TIC-Lanhouse 2010) define as  Lan Houses como  estabelecimentos que atuam como centro público 

não-governamentais de acesso à Internet, podendo ser estabelecimentos formais, informais ou até mesmo 

domiciliares, situadas principalmente nos locais onde a população do país é mais carente de acesso à 

infraestrutura da Internet – classes sociais mais baixas e faixas de renda inferiores. 
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externa; e (iv) confiabilidade. Esses requisitos estão apresentados a seguir, conforme as táticas 

empregadas nesta pesquisa. 

 

(i) Validação do constructo – Segundo Yin (2001), o pesquisador deve ter claro 

dois passos: i) selecionar os tipos específicos de mudança que estão sendo 

estudados, ii) demonstrar que as medidas selecionadas refletem os tipos de 

mudanças selecionadas. 

Para isso, seguiu-se a recomendação da Teoria Ator-Rede, de se ouvir os 

atores, procurando controvérsias e inscrições, ouvindo variadas fontes e 

buscando as evidências de associações entre os atores. 

(ii) Validação interna – A validação interna está relacionada ao poder de 

explicação causal que o estudo de caso alcança. Nesse caso, o pesquisador 

deverá determinar, precisamente, o relacionamento entre os eventos 

estudados, o que não é objetivo deste estudo por não se tratar de um estudo de 

caso exploratório, onde o objetivo é desenvolver hipóteses pertinentes e 

proposições para inquisições adicionais. 

(iii) Validação externa – A validação externa diz respeito ao fato de que os 

resultados do estudo realizado podem ou não ser generalizados para além do 

estudo analisado, ou seja, se seus resultados podem ser extrapolados para 

outro caso similar. Assim, Yin (2001) valida a abordagem de um estudo de 

caso como sendo realizada por meio da generalização analítica.  

A validação externa desta pesquisa aconteceu a partir da descrição da 

trajetória da implementação da Lan House no Brasil, por meio da Teoria 
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Ator-Rede, de modo a proporcionar maior validação externa da pesquisa para 

outros estabelecimentos de acesso pago, existentes no país. 

(iv) Confiabilidade – A confiabilidade implica no fato de que se um outro 

pesquisador posteriormente obedecer aos mesmos procedimentos descritos, 

conduzindo um estudo de caso de mesma natureza, obterá os mesmos 

resultados. Assim, a confiabilidade está relacionada ao compromisso de que é 

possível seguir os passos do pesquisador, o que pode ser alcançado com a 

criação de um banco de dados de pesquisa, com detalhamento da 

operacionalização da pesquisa e com o esclarecimento do posicionamento do 

pesquisador em relação ao tema pesquisado (YIN, 2003; VIEIRA, 2004). 

Dessa forma, foi desenvolvido um banco de dados sobre estudo de caso 

constituído por questões de entrevistas e por documentos que possam vir a ser 

coletados, disponibilizado eletronicamente aos interessados. Além disso, foi 

desenvolvido o protocolo para documentação dos procedimentos adotados, 

que encontra-se no Apêndice A. 

 

4.3.1. Condução do Estudo de Caso 

Como descrito no Quadro 2, a pesquisa foi desenvolvida de acordo com o modelo de 

Condução de Estudo de Caso (MIGUEL, P.A.C, 2007). Primeiramente, realizou-se o 

desenvolvimento do referencial teórico – fase relacionada à pesquisa bibliográfica, revisão da 

literatura e estrutura da pesquisa. Em seguida, foi selecionado o caso e construído o protocolo 

para coleta dos dados. A partir disso, conduziu-se um teste piloto para averiguar os 

procedimentos para o estudo do caso.  
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Após os ajustes necessários com o teste piloto, realizou-se o estudo de caso, fazendo-

se a coleta de dados e um relatório individual. Dada à realização do estudo de caso, com as 

informações obtidas e confrontadas com o referencial teórico, ou seja, sob a luz da ANT, 

foram analisadas as interações entre as conexões dos diversos atores, mediando-se um e outro, 

coletando dados destas interações, para que se compreendesse todos os níveis de associações 

existentes. Por fim, o relatório final foi desenvolvido, quando, então, as conclusões e 

recomendações puderam ser feitas.   

 

Quadro 2: Condução do Estudo de Caso 

 

Fonte: Adaptado – Miguel, P.A.C., 2007 

 

 

DEFINIR UMA 

ESTRUTURA 
CONCEITUAL-

TEÓRICA

Mapear a literatura

Delimitar as fronteiras e 

grau de evolução

PLANEJAR 
O 

CASO

Selecionar a unidade de 

análise e contatos
Escolher os meios para 

coleta e análise dos dados

Desenvolver  o protocolo 
para coleta dos dados

Definir meios de controle 
da pesquisa

CONDUZIR 
TESTE 

PILOTO

Testar procedimentos de 

aplicação
Verificar qualidade dos 

dados

Fazer os ajustes 
necessários

COLETAR 

OS 
DADOS

ANALISAR

OS 
DADOS

GERAR 

RELATÓRIO

Contatar os casos

Registrar os dados
Limitar os efeitos do 

pesquisador

Produzir uma narrativa

Reduzir os dados
Construir painel

Desenhar implicações 

teóricas
Prover estrutura para 

replicação
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4.3.2. Teste Piloto 

O teste piloto foi realizado em uma Lan House localizada em um bairro de periferia 

próximo do Município de São Gonçalo – Coelho –, com características similares ao bairro 

Jardim Catarina (onde será conduzido o caso em questão), porém menor em sua extensão 

geográfica e em população, possuindo aproximadamente 20.000 habitantes (IBGE, 2010). 

  No teste piloto aplicou-se o questionário da entrevista semi-estruturada ao 

proprietário da Lan House, o ator escolhido para iniciar a investigação deste estudo.  

Ao iniciar a entrevista semi-estruturada, observou-se que o ator escolhido para iniciar 

o estudo discorria com conhecimento de causa sobre os fatos relevantes e importantes para a 

identificação dos atores. A família também contribuiu com informações relevantes a respeito 

da constituição da Lan House. Assim, constatou-se que, como pessoas ricas em informação, 

poderiam ser feitos alguns ajustes no roteiro da entrevista, reduzindo o número de perguntas, 

principalmente aquelas referentes ao início do negócio.  

Outro ajuste realizado no roteiro foi sobre as perguntas referentes à inclusão digital. 

Após uma pergunta sobre o tema, o proprietário passou a lançar mão de justificativas para que 

o seu estabelecimento fosse reconhecido como um agente propiciador de inclusão digital, e 

não mais relatando o processo da implantação da Lan House, como vinha fazendo desde o 

início da entrevista, assim, desviando-se do objetivo principal da coleta de informações. Por 

isso, retirou-se a pergunta sobre a inclusão digital do roteiro da entrevista, portanto, conforme 

sugerido por McCracken (1988), evitando-se direcionamento ou criação de vieses junto ao 

respondente. 

Após análise e verificação dos procedimentos utilizados nesta fase, ajustou-se o 

roteiro para melhor atender aos objetivos desta pesquisa.  
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4.3.3. Coleta de Dados 

Após a escolha do método, definição da condução do estudo de caso e delimitação 

geográfica da pesquisa com a escolha do bairro Jardim Catarina, periferia do município de 

São Gonçalo, iniciou-se no mês de março (2012) a coleta de dados com uma busca 

prospectiva sobre o centro de acesso pago a ser estudado – percorrendo as principais ruas e 

avenidas do bairro. 

Com a identificação de dez Lan Houses no bairro, buscou-se visitar os 

estabelecimentos mais próximos as ruas principais e com a presença do proprietário, assim, 

três Lan Houses foram escolhidas: XG Informática, Fox Video Locadora e Lan House 

(FVLH) e Fênix Informática. 

As primeiras entrevistas foram realizadas com os donos desses três estabelecimentos. 

Além disso, foi realizada uma entrevista com o subsecretário municipal de informática de São 

Gonçalo para constatar o número de Lan Houses registradas no bairro.  

 Com a coleta e análise das informações sobre as três Lan Houses citadas acima, a 

Fox Video Locadora e Lan House foi escolhida como objeto de estudo, conforme está descrito 

na seção 5.2. desta pesquisa.  

Posteriormente à escolha do estabelecimento – a Lan House Fox Vïdeo Locadora e 

Lan House–, buscou-se evidências para o estudo de caso, desta forma foram utilizadas 

entrevistas semi-estruturadas, observação direta e não-participante e questionário como 

técnicas de pesquisa, conforme proposto por Yin (2005).  Além disso, seguiu-se a 

recomendação de Latour (2005) aos pesquisadores. De acordo com a abordagem da ANT, o 

pesquisador deve registrar todos os movimentos dos atores identificados, porque “tudo” passa 

a ser dado, devendo, portanto, ser coletado para análise e para a pesquisa propriamente dita.  
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 As entrevistas foram conduzidas pessoalmente pela pesquisadora (na Lan House 

selecionadas) sempre anotando em um caderno de pesquisa de campo e realizando, também, 

gravações eletrônicas das conversas, quando os entrevistados as permitiram, após 

concordarem com o protocolo de ética de pesquisa (McCracken, 1988), além de fotos do local 

também como fonte de evidência do estudo. O roteiro de entrevista encontra-se no Apêndice 

B.  

Ainda no mês de março (2012) deu inicio as etapas de observação do ambiente, que 

perdurou cerca de 50 dias, com diversas visitas ao local – em dias e horários diferentes – para 

não somente identificar os atores, como também para identificar a dinâmica de funcionamento 

desse tipo de estabelecimento, como o horário de atendimento, perfil dos frequentadores e 

tipo de serviço solicitado. 

Após a etapa de observação, foram identificados e classificados os atores específicos, 

isso é, aqueles importantes na trajetória de implementação da Lan House. 

Nesta fase de coleta de dados, foram realizadas dez entrevistas com diferentes atores 

envolvidos no problema de pesquisa, conforme descrito na tabela 4, e aplicados quatorze 

questionários em usuários de Lan Houses. Sob posse dos questionários, procurou-se, em 

linhas gerais, conhecer o perfil dos frequentadores e seus usos em caráter qualitativo e 

quantitativo, conforme apresentados no Apêndice C. 
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Tabela 4: Lista de Entrevistados 

Atores Identificados Técnica Instrumento Período

Proprietário  XG Informática Entrevista Semi-estruturada
Gravação eletrônica e anotação dos 

dados
mar/12

Proprietário Fox Video Entrevista Semi-estruturada
Gravação eletrônica e anotação dos 

dados
mar/12 e abr/12

Proprietário Fênix Informática Entrevista Semi-estruturada Anotação dos dados mar/12

Subsecretário Municipal de 

Informática de São Gonçalo
Entrevista Semi-estruturada

Gravação eletrônica e anotação dos 

dados
mar/12

Técnico de Informática Entrevista Semi-estruturada
Gravação eletrônica e anotação dos 

dados
mar/12

Frequentadores 1                                                                     

( Jovens  / 16 - 20 anos)

Entrevista Semi-estruturada, 

Questionário

Gravação eletrônica e anotação dos 

dados
abr/12

Frequentadores 2                                                                                     

(acima de 28 anos)

Entrevista Semi-estruturada, 

Questionário

Gravação eletrônica e anotação dos 

dados
abr/12

 

Fonte: Pesquisadora 

4.3.4. Análise dos Dados 

Para analisar os dados obtidos nas entrevistas (semi-estruturadas e não estruturadas), 

foi realizada a transcrição das entrevistas, registrando-as posteriormente em categorias e a 

tabulação dos dados do questionário, permitindo sua análise qualitativa. Cada entrevista foi 

analisada separadamente, buscando-se similaridades entre os depoimentos com o intuito de se 

verificar convergências e divergências. Essa conduta caracteriza um processo em que a 

atenção particular dedicada à singularidade de cada entrevista é concomitante a um 

relacionamento das diversas entrevistas in totum. 

Ainda seguindo as recomendações de Latour (2005), as informações obtidas foram 

registradas de forma que fosse possível, simultaneamente, mantê-las em ordem cronológica e 

dispô-las em categorias que pudessem ser subdividas e refinadas. Latour (2005) acredita que, 

essa possibilidade de movimento de um modo de referência a outro, é uma maneira de se 

manter flexível e articulado. 
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4.3.5. Limitações do Método 

O método estudo de caso, aliado à perspectiva da ANT, apresenta algumas 

limitações, dentre elas, destaca-se a restrição quanto à coleta, ao tratamento dos dados e ao 

seu grau de generalização.  

Em primeiro lugar, há a exigência de tempo e de recursos para se analisar um grande 

número de Lan Houses para se chegar à saturação teórica, conforme proposto por Eisenhardt 

(1989), delimitando o estudo. Entretanto, apesar da demanda de tempo, esta pesquisa 

alcançou a saturação teórica na fase da coleta de dados para definir o estabelecimento a ser 

estudado. Verificou-se que com as informações obtidas nas entrevistas com os proprietários 

das três Lan Houses, não havia mais nenhuma informação a enriquecer ou acrescentar no 

estudo proposto, assim, considerou-se satisfatórios os dados obtidos. 

A adequação do número de pessoas entrevistadas também é um desafio 

metodológico, uma vez que, de acordo com a proposta da ANT de seguir os atores, podem-se 

ter grandes números de pessoas a serem ouvidas até se chegar aos atores-chave na trajetória 

de implementação das Lan Houses. Dessa forma, buscou-se limitar a coleta de dados entre os 

atores identificados como importantes no estabelecimento da Lan House, ou seja, aqueles que 

efetivamente participaram da construção dessa rede sociotécnica, para não tornar a pesquisa 

em um extenso relatório.  

Ainda como limitação, destaca-se a dificuldade de se escrever relatórios de pesquisa 

com explicações textuais que reproduzam suficientemente a trajetória dos elementos 

(humanos e não humanos) envolvidos na formação de redes. Igualmente o processo de se 

ouvir os atores e o de perseguir as inscrições podem gerar vieses de interpretação. De acordo 

com Ramos (2009), em princípio, os dois movimentos previstos pela abordagem da ANT, 

assim como a observação de possíveis controvérsias, evitam, mas não impedem que surja um 

viés o que prevaleça ou redirecione a composição dos resultados. 
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Entretanto, apesar das limitações citadas, esta pesquisa obedeceu a todos os 

procedimentos descritos para alcançar a confiabilidade e o rigor científico propostos para uma 

pesquisa qualitativa. 
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5. ESTUDO DE CASO  

5.1. Jardim Catarina 

A pesquisa foi realizada no bairro Jardim Catarina, localizado no município de São 

Gonçalo, na Região Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro, ocupando uma área de 228 

km
2
. O território do município limita-se ao norte e ao leste com o município de Itaboraí, ao 

sul com os municípios de Niterói e Maricá, e a oeste com a Baía de Guanabara, conforme 

apresentado na Figura 3. 

Figura 3: Mapa do Município de São Gonçalo 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de São Gonçalo 

Segundo dados do IBGE (2010), São Gonçalo é o município com a segunda maior 

população do Estado do Rio de Janeiro (999.728 habitantes) e, de acordo com o Tribunal 

Superior Eleitoral (2008), possui um colégio eleitoral de aproximadamente 635 mil eleitores, 

correspondendo a 64% do total da população. As atividades econômicas da cidade são 

marcadas pela diversidade, com o funcionamento de fábricas, a produção de diferentes 
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produtos agrícolas e muitas empresas de comércio e prestação de serviços (PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO – PMSG, 2011).  

Atualmente, este município está dividido em cinco distritos e 93 bairros oficiais, 

dentre eles o bairro Jardim Catarina. O bairro, situado ao nível do mar, possui uma área total 

de aproximadamente 7 km
2
, cortado por 176 ruas e avenidas e cerca de 23 mil domicílios 

com, aproximadamente, 280.00 moradores (PMSG, 2012). Burgos (2003), ao analisar a 

extensão do bairro, destacou o Jardim Catarina como o maior loteamento plano da América 

Latina, com seus 464 hectares, apesar de o bairro possuir uma faixa de terra menor do que 

outros bairros do mesmo município. 

De acordo com os dados do Diagnóstico Socioeconômico do bairro do Jardim 

Catarina (SEBRAE E UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE – UFF, 2000), a 

população residente neste bairro é economicamente composta de uma pequena parte de classe 

média e a outra composta na sua quase totalidade de assalariados, subempregados e 

autônomos. Cerca de 11,5% do/as chefes de família na faixa dos 20-30 anos não possuem 

nenhuma instrução, e 70% destes possuem no máximo três anos de escolaridade, o que 

evidencia a precariedade da situação educacional de seus moradores (SEBRAE; 

DATA/UFF, 2000, p.32). 

Pela extensão do bairro, ilustrada na Figura 4, o “Catarina”, assim chamado pelos 

seus moradores, possui três associações de moradores e se divide geograficamente em duas 

áreas distintas: o Jardim Catarina Velho e o Jardim Catarina Novo. 

 Para Dias e Monteiro (2009), a amplitude do bairro impressiona, mas, por outro lado, 

ele sofre com a urbanização desordenada, o que provoca problemas como: falta de infra-

estrutura e precariedade no atendimento hospitalar, pouca circulação de renda, transporte e 

estrutura viária deficitária e índice de criminalidade alto. 



 59 

Figura 4: Bairro Jardim Catarina 

Fonte: Google Maps  

Devido às condições precárias de infra-estrutura social e urbana, o bairro foi incluído 

no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) do governo federal, conforme 

demonstrado na Figura 5, recebendo investimentos de, aproximadamente, R$ 24MM. As 

obras foram direcionadas para o plano de saneamento integrado e urbanização (2007 – 2010), 

de acordo com um programa que definiu o bairro como “Favela Jardim Catarina”.  

Para Pinho (2006), o Jardim Catarina não pode ser caracterizado exatamente como 

uma favela, mas como “periferia”, apesar de apresentar traços comuns entre seus aspectos 

formativos com os das favelas cariocas. 

Com base nas informações sobre o bairro Jardim Catarina – com seus aspectos 

demográficos e sociais, sua amplitude e características de um bairro de periferia (ilustradas no 

Apêndice D), além da carência de estudos sobre este bairro no campo administrativo –, 

considerou-se relevante sua escolha para o desenvolvimento desta pesquisa. 
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Figura 5: Bairro Jardim Catarina e o PAC 

 

Fonte: Jornal São Gonçalo e Google Maps 
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5.2. Identificação e Escolha da Lan House para o Estudo de Caso 

Após a escolha do bairro, ou seja, a localização geográfica da pesquisa, deu-se início 

à pesquisa de campo com visitas ao Jardim Catarina para verificar a quantidade de Lan 

Houses existentes neste bairro.  

Devido ao tamanho do bairro e aos comentários dos moradores sobre o alto índice de 

violência na região, optou-se por buscar centros de acesso pago localizados somente nas ruas 

principais e algumas transversais próximas aos pontos comerciais do bairro. 

 Na busca de estabelecimentos de acesso pago, identificou-se, aproximadamente, dez 

Lan Houses nas ruas principais e quatro nas transversais. Entretanto, de acordo com 

estimativa do Subsecretário de Informática de São Gonçalo, José Augusto P. Gomes, o bairro, 

atualmente, possui cerca de vinte e cinco Lan Houses, sendo que apenas uma delas se 

encontra registrada na Prefeitura.  

Apesar da informação do Subsecretário de Informárica, não há como comprovar 

esses números. Como o estabelecimento, geralmente, possui alvará como prestador de outro 

tipo de serviço, não existem dados oficiais sobre o número de Lan Houses no bairro.  

Outro ponto crítico é a identificação do próprio ponto comercial, porque alguns 

proprietários optam por não divulgar a Lan House. Eles temem pelo fechamento do 

estabelecimento devido ao uso de softwares sem licença (cópias). Dessa forma, divulgam 

serviços de papelaria, loja de informática, cópia, impressão e aluguel de DVD, mas não os 

serviços da Lan House. 

 Além disso, existem ainda algumas Lan Houses que foram montadas em garagens 

nas residências dos proprietários, sem qualquer indicação visual (letreiro) e apenas 

vizinhos/frequentadores têm conhecimento da existência do ponto. Ademais, como o 
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estabelecimento não é registrado, os proprietários definem livremente o horário de 

funcionamento das suas Lan Houses, “baixando” as portas do comércio no horário do almoço 

ou optando por não abrir em certos dias da semana. Pode-se ainda observar que alguns 

“encerram” suas atividades comerciais de uma hora para outra. 

Após identificação das Lan Houses no “Catarina”, considerou-se três 

estabelecimentos de acesso pago para avaliar qual desses centros de acesso pago seria o 

objeto do estudo de caso, representado um caso típico de Lan House de periferia : 

- XG Informática – nome fictício 

- Fox Video Locadora e Lan House (FLH) – nome fantasia; e 

- Fênix Informática – nome fantasia 

Estes estabelecimentos foram escolhidos mediante indicação de moradores do bairro, 

pelo seu fácil acesso e pela aceitação dos proprietários em participar do estudo. Contudo, 

houve ressalvas por parte de dois proprietários: um solicitou a não identificação da razão 

social do seu negócio e outro não permitiu a gravação eletrônica da entrevista, 

concordardando apenas que fossem feitas anotações dos dados e tiradas fotos. Assim, para 

início da coleta dos dados foram realizadas visitas às Lan Houses XG Informática e a FLH 

onde aconteceram as entrevistas, a observação do ambiente e o diálogo com funcionários 

(familiares). 

Para confrontar as informações coletadas nas duas Lan Houses citadas, realizou-se a 

terceira entrevista, no estabelecimento Fênix Informática. Seu proprietário não permitiu 

anotações e gravações de dados importantes para a pesquisa em questão, mas não se negou a 

relatar dados relevantes para o processo de análise sobre o percurso da implantação desse 

centro de acesso pago. 
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Assim, as três entrevistas foram realizadas com os proprietários das Lan Houses, 

isoladamente, com privacidade e sem que os proprietários tomassem conhecimento das 

respostas dos outros entrevistados.  

O próximo passo dado foi a transcrição integral dos diálogos gravados, quando foram 

também verificadas as anotações e os dados coletados para a elaboração do relatório referente 

a cada entrevista. Para facilitar a compilação dos dados, criaram-se categorias definidas e 

intituladas de acordo as etapas/inscrições ocorridas durante a constituição do centro de acesso 

pago. Estas informações estão alocadas na Tabela 5 para melhor visualização da consolidação 

das entrevistas. 

 Depois de analisados os dados das três entrevistas realizadas e comparadas suas 

respostas, pôde-se observar dentro do modelo adotado a repetição de respostas em um mesmo 

protocolo, o que não acrescentava nenhuma nova informação ou dado à pesquisa. Conforme 

proposto por Eisenhardt (1989), houve então a saturação da pesquisa. Diante disso, foram 

consideradas satisfatórias as informações adquiridas, cessando, assim, novas entrevistas. 

 A partir desse momento, optou-se por aprofundar a pesquisa, por meio de um estudo 

de caso único, com o universo da pesquisa compreendendo apenas a Fox Video Locadora e 

Lan House como objeto de estudo.  

A escolha pela Fox Vídeo Locadora e Lan House baseou-se na sua localização (no 

início da rua principal do bairro). Isso facilitou as visitas à Lan House, que se iniciou no mês 

de março de 2012, além da permanência da pesquisadora no estabelecimento durante este mês 

e o mês seguinte, a fim de observar diretamente o ambiente, para verificar o fluxo da 

frequência de consumidores tanto para acessar a Internet quanto para usar serviços referentes 

a governo eletrônico, acessar dados sobre a gestão do negócio, manusear o software 

administrativo do estabelecimento. Além disso, essa permanência permitiu o acesso da 

pesquisadora aos frequentadores para entrevistas e para preenchimento de um questionário. 
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Tabela 5: Consolidação dos Dados das Entrevistas 

Categorias Entrevista 1 Entrevista 2 Entrevista 3 

  XG Informática 

Fox Video 

Locadora Fênix Informática 
ANÁLISE PARA 

IMPLANTAÇÃO       

Ano  2005 2006/2007 2006 

Motivo para abrir a Lan House Garantir uma fonte 

de renda 

Garantir uma fonte de 

renda 

Garantir uma fonte de 

renda 

Porquê Lan House Lan House em 

expansão  

Lan House em 

expansão  Lan House em expansão  

Criação do Ponto (Local) Adaptação do 

comércio existente 

Adaptação do 

comércio existente 

Adaptação do comércio 

existente 

Conhecimento Técnico  

Sim 

Adquiriu com amigo 

Técnico Sim 

Análise do negócio Visitou a 

concorrência Visitou a concorrência Visitou a concorrência 

        

ABERTURA        

Legalização do negócio Loja de Informática Locadora de Video Loja de Informática 

No. Inicial de Computadores 6 6 6 

Forma de aquisição  Compra financiada Compra financiada Compra financiada 

Principal Serviço Oferecido Acesso à Internet Acesso à Internet Acesso à Internet 

        

OPERAÇÃO ATUAL       

Funcionários  2 1 1 

Principal Serviço Oferecido 

  

Governo Eletrônico Governo Eletrônico Governo Eletrônico 

Impressão  Impressão  Impressão 

Outros Serviços Abertura de email Abertura de email Abertura de email 

Cópia de CD/DVD Cópia de CD/DVD Cópia de CD/DVD 

Copiadora Copiadora Copiadora 

Elaboração de 

currículo 

Elaboração de 

currículo Elaboração de currículo 

Elaboração de 

trabalhos escolares 

Elaboração de 

trabalhos escolares 

Elaboração de trabalhos 

escolares 

Emissão de boletos 

diversos 

Emissão de boletos 

diversos 

Emissão de boletos 

diversos 

Governo Eletrônico Governo Eletrônico Governo Eletrônico 

Impressão (Laser e 

Jato de tinta) 

Impressão (Laser e 

Jato de tinta) 

Impressão (Jato de 

tinta) 

Recarga de Celular Recarga de Celular   

 

Fonte: Pesquisadora 

   

5.3. Fox Vídeo Locadora e Lan House 

A Fox Vídeo Locadora e Lan House, situada em uma das primeiras ruas de acesso ao 

bairro Jardim Catarina, iniciou suas atividades em 2003, como locadora de vídeo.  
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 O ponto comercial é bem localizado, porque além de ser próximo à entrada do bairro, 

fica junto ao comércio e próximo a várias residências. O espaço interno é relativamente 

grande, com aproximadamente 60m
2
, dividido entre a locadora – que ainda ocupa o maior 

espaço –, as cinco máquinas de fliperama na frente da loja, o espaço para venda de 

guloseimas com um freezer para picolés e uma geladeira para bebidas, além do balcão de 

atendimento. Nele estão colocadas as impressoras, o computador servidor e o caixa do 

estabelecimento, como pode ser observado no Apêndice E. A Lan House, implantada em 

2007, se situa ao fundo da locadora, num ambiente separado, com pouca iluminação e, 

atualmente, com pouca refrigeração. 

O proprietário do estabelecimento, o jovem Marcelino, sempre trabalhou em 

comércio, desde os 13 anos, e aos 22 montou o seu próprio negócio. Agora, aos 29 anos, 

pretende continuar com a Lan House e a Locadora, porém ele também almeja se tornar 

Técnico de Segurança do Trabalho, para aumentar seus rendimentos. O proprietário é 

comunicativo e bastante popular, apesar de não residir no Jardim Catarina. Muitas vezes atrai 

os frequentadores apenas para um bate-papo o que, segundo ele, é importante, pois leva o 

“amigo frequentador” a consumir algo no local, mesmo sem utilizar a prestação de seus 

serviços. 

O proprietário da Lan House demonstra preocupação com o futuro do seu negócio, 

por isso, está sempre pesquisando alternativas para aumentar o faturamento do seu 

estabelecimento. Atualmente, o comerciante está avaliando a abertura de uma sorveteria, 

dividindo o ponto comercial atual em três tipos de negócios: a locadora, a Lan House e a 

sorveteria. Foi nessa busca por alternativas para o seu negócio que Marcelino deu início à 

implantação da Lan House entre 2006 e 2007.  

Na ocasião, a Fox Vídeo e Locadora passava por um momento crítico devido à 

disseminação de cópias ilegais de filmes e vídeos, o que ocasionou declínio nos aluguéis dos 
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DVD. O proprietário, preocupado, passou a observar outras atividades comerciais existentes 

na vizinhança e a analisar o perfil da sua clientela. Dessa forma, ele constatou a abertura de 

várias Lan Houses no bairro e que a maior parte dos seus clientes eram jovens em busca dos 

“serviços de informática” (acesso aos jogos, impressão, cópia de DVD, abertura de email). 

Diante desse cenário, com a possibilidade de agregar uma outra atividade ao seu 

negócio, ele visitou algumas Lan Houses para entender seu funcionamento.  

Por conseguinte, durante suas visitas, este ator – o proprietário – identificou 

equipamentos e softwares necessários e obteve informações sobre instalações – modelos de 

cadeiras, padrões de bancadas, potência de aparelhos de ar condicionado –, tipos de jogos, 

periféricos e outros itens que ele, até então, desconhecia serem importantes para uma Lan 

House. Ainda em busca de informações, procurou ajuda de um amigo, técnico em 

informática, para orientá-lo a respeito da configuração e instalações das máquinas. 

Posteriormente à identificação dos equipamentos necessários, Marcelino iniciou o processo de 

implantação da Lan House, realizando uma pequena reforma no local. 

 Desde então, esse ator passou a administrar duas atividades dentro de um único 

ponto comercial. Suas responsabilidades são: atender os clientes; abastecer gôndolas; prover a 

manutenção dos computadores e a limpeza da loja; controlar e gerenciar o caixa; e 

supervisionar o fluxo de usuários da Lan House. Ele conta com apenas um funcionário (não 

registrado), que o auxilia no atendimento aos clientes.  

 A Lan House, por já ser bem conhecida no bairro, apresenta um bom movimento de 

clientes ao longo do dia (cerca de 30 pessoas). Porém, o maior trânsito de pessoas no 

estabelecimento se dá a partir das 17h, quando os jovens retornam do colégio ou do trabalho e 

vão para a Lan House. Aos finais de semana, o movimento aumenta a partir das 14h. 
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A maior frequência é por jovens, na faixa dos 14 aos 20 anos, que procuram o local 

para encontrar amigos, bater-papo, jogar, acessar a rede social e escutar música. Alguns 

usuários dizem que vão à Fox Vídeo porque não têm Internet em casa, mas alegam que 

mesmo que a tivessem, ainda assim continuariam a frequentar o local, porque é um lugar 

agradável para estar com os amigos. Apesar de eles não combinarem, sempre se encontram no 

mesmo horário e ficam juntos “brincando” e, algumas vezes, jogando. Como apontado por 

Barros (2009), os frequentadores, assim, vivenciam o espaço da Lan House como um clube, 

onde se exercita intensamente a sociabilidades entre os pares. 

 Apesar da jovialidade e do jeito descontraído, o proprietário tem grande ascendência 

sobre os frequentadores jovens, que o respeitam, evitando brincadeiras agressivas, palavrões e 

tom de voz alto. Todos seguem suas recomendações, caso contrário, ficam proibidos de 

frequentar o estabelecimento.  

 Não obstante, a Lan House possui, também, frequentadores de outras faixas de idade 

– adultos dos 30 aos 55 anos e crianças dos 10 aos 14 anos. Os menores frequentam a Lan 

House acompanhados dos seus pais, ou mediante autorização deles, fora do horário escolar e 

sem uniforme. De acordo com o proprietário, algumas vezes os pais “combinam” o horário 

para as crianças acessarem a Internet, deixando as horas de acesso pagas com antecedência. 

Esse controle é feito por Marcelino que, por meio de software de gerenciamento de horas, 

delimita o horário de acesso dessas crianças. 

 Alguns estudantes também procuram a Lan House para elaboração de trabalhos 

escolares, realizados pelo próprio dono do estabelecimento. Esses estudantes entregam o tema 

da pesquisa ao proprietário que, realiza a busca no site Google e elabora todo conteúdo.  

 Como exemplo, tem-se o caso de uma estudante de 11 anos que, junto com o pai, 

solicitou esse serviço.  Ela cursa o 7º ano do ensino fundamental em uma escola particular 

fora do bairro. O trabalho sobre Desenho Geométrico foi feito por Marcelino, conforme 
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ilustrado na Figura 6. Ao ver o seu trabalho escolar impresso, de aproximadamente 6 páginas, 

a estudante se sentiu orgulhosa e feliz. Para ela e o seu pai, o trabalho feito pelo dono da Lan 

House é de boa qualidade e a ajudará a obter uma boa nota (acima de 80). O seu pai, ao ser 

questionado sobre a qualidade do trabalho, também demonstrou satisfação. O proprietário 

ainda complementou a resposta do pai da estudante: “Sou aluno nota 10!”, exaltando a 

qualidade dos trabalhos que elabora para os estudantes.   

Figura 6: Trabalho Escolar “Desenho Geométrico” 

 

 

  

  

 

 

 

Fonte: Pesquisadora 

 A estudante tem computador em casa, mas não tem Internet nem impressora. A 

menina argumentou que não sabia usar o computador muito bem, por isso frequentava a Lan 

House de três a quatro vezes por mês, sempre para fazer os trabalhos escolares. O pai tem um 

gasto em torno de R$ 12,00 para cada trabalho feito pelo proprietário.  

 Já o perfil do público acima dos 30 anos geralmente vai à Lan House em busca de 

outros serviços, como consultas em site de governo eletrônico, impressão de boletos, 

elaboração de currículos e até abertura de email, e raramente acessam eles próprios a Internet. 
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 Ao perguntar a um dos frequentadores sobre a utilização desses serviços ele 

comentou que possui computador e Internet em casa, porém não tem impressora. O 

frequentador, de 31 anos – vizinho do comércio e amigo do dono –, informou que frequenta a 

Lan House há aproximadamente quatro anos, sempre em busca da impressão de boletos, 

porque os serviços prestados ali são feitos rapidamente e a impressora é muito boa, valendo a 

pena pagar por isso. 

 Ao longo do dia observa-se que ainda existe muita procura pela locação de DVD, 

mas o serviço mais solicitado é o de impressão. São currículos já elaborados, trabalhos 

escolares, impressão de boletos para pagamento de 2ª via de contas do serviço público e 

consulta ao Serviço de Proteção ao Crédito (SERASA). O comércio local também utiliza 

esses serviços – os usuários preferem pagar pela impressão da Lan House, não se 

preocupando em ter uma impressora no seu próprio estabelecimento. 

 Alguns frequentadores buscam ajuda para abrir uma conta de email, ou, para o 

proprietário acessar o email do usuário e imprimi-lo. Esse tipo de público alega não ter 

conhecimento para realizar esses serviços por si mesmos. 

 O espaço do centro de acesso pago fica praticamente vazio ao longo do dia, pois há 

muito pouca procura. Essa dinâmica começa a mudar após 16h, quando começam a chegar os 

primeiros frequentadores para acessar a Internet.  

 O proprietário informou que desde a abertura da Lan House, ou seja, de 2006/2007 

para cá, as coisas mudaram. Antes o espaço da Lan House permanecia cheio, sempre com as 

estações dos computadores ocupadas. O seu gasto com energia elétrica era alto, em torno de 

R$ 1.500,00, devido ao uso excessivo dos computadores e do ar condicionado. O faturamento 

do seu negócio era basicamente assim composto: 80% advindo das horas de acesso à Internet 

e o restante advindo de outros serviços, listados na Tabela 6. Atualmente, a conta de energia 

elétrica está em torno de R$ 300,00 e a Lan House, com uma média de 100 clientes ativos, 
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conforme descrito na Tabela 7, já não contribui tanto para o faturamento da loja, respondendo 

apenas por 20% do faturamento total. 

 Todavia, apesar da queda da participação das horas de acesso à Internet no 

faturamento, o proprietário não pretende terminar com o espaço do centro de acesso pago. 

Para ele, a Lan House é uma referência para os usuários que procuram pelos serviços de 

impressão e de governo eletrônico, que são, hoje, os carros-chefes da movimentação do 

negócio.  

 

Tabela 6:   Tabela de Preços da Fox Vídeo Locadora e Lan House (2012) 

Descrição Valor Cortesia

Abertura email 2,00

Acesso 1h 1,5

Acesso 2h 3 30min

Acesso 5h 5 1h

Consulta e boleto 5,00

Cópia documento 0,20

Cópia Cd 2,00

Elaboração Currículo 5,00

Envio de Fax 2,00

Impressão boleto 2,00

Impressão colorida 2,00

Impressao comum 1,00

SPC Serasa 14,00 10,00 convênio Corretora

Trabalho Escolar 2,00 por página

Tabela de Preços

 

Fonte: Pesquisadora 
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Tabela 7 : Tabela Informações da Fox e Video Locadora e Lan House ( 2012) 

Clientes cadastrados 3.120

Clientes ativos 100/mês

Frequência média 60 pessoas

Faturamento mensal R$ 2.500 - 4.000

Faturamento Horas - Lan 20%

Faturamento Locadora 10%

Faturamento Serviços e Outros* 70%

Horário Funcionamento 9h - 21h Segunda-Sábado

Horário Funcionamento 10h - 14h Domingo

Informações sobre a Lan House

* Consultas, impressões, cópias, recarga de telefonia, guloseimas e bebidas 

etc.

 

Fonte: Pesquisadora 

 

5.4. Identificação da Rede de Atores na Trajetória da Implantação da Lan House 

Mediante o estudo de caso realizado na Fox Vídeo Locadora e Lan House, foi 

possível identificar os atores (humanos e não humanos) e suas associações na constituição 

dessa rede sociotécnica, que é a Lan House. Conforme proposto por Latour (2005), ouvindo e 

seguindo os atores, trilhando o caminho produzido por eles à medida que as redes se 

construíam. 

Desta forma, buscou-se como ponto de partida para o processo de identificação dos 

atores humanos e não humanos ouvir o proprietário da Lan House. A partir disso, foi possível 

identificar outros atores envolvidos nessa trajetória, bem como compreender as inscrições e 

dois relevantes processos de tradução ocorridos ao longo da formação dessa rede: o 

Estabelecimento da Lan House e os Serviços de Governo Eletrônico. O estabelecimento da 

Lan House é considerado um momento de tradução relevante por marcar a constituição do 
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centro de acesso pago, ou seja, como essa rede foi formada com suas associações e interações. 

O segundo momento de tradução, Serviços de Governo Eletrônico, também é considerado 

relevante por proporcionar a continuidade da existência do centro de acesso pago, oferecendo 

novas opções de serviços, tanto para a comunidade, quanto para o proprietário que assumiu, 

também, um novo papel nesse segundo processo da tradução, conforme descrito abaixo nesta 

seção. 

 

5.4.1. Primeiro Processo de Tradução – Estabelecimento da Lan House 

O primeiro processo de tradução, identificado na trajetória da implantação da Fox 

Vídeo e Locadora e Lan House – mediante as informações obtidas em grande parte com o 

proprietário do estabelecimento, refere-se à composição da rede que originou e estabeleceu o 

centro de acesso pago, obedecendo aos quatro momentos de tradução já apresentados e a 

seguir detalhados: problematização, interessement, envolvimento e mobilização. 

i. Problematização - “Como se tornar indispensável” 

O estágio da problematização ocorre a partir do momento em que o proprietário define 

a abertura do centro de acesso pago como solução para superar o declínio do faturamento da 

locadora. Por conseguinte, este ator – o proprietário – identifica e define o papel de outros 

atores necessários à formação dessa rede heterogênea, cujos elementos identificados como 

relevantes são os artefatos técnicos (equipamentos e softwares), a infra-estrutura local, os 

jovens frequentadores da locadora, além do proprietário.  

i.1)  Principais Artefatos Técnicos: 

 Para estabelecimento da Lan House o proprietário identificou – no primeiro 

momento – os elementos relativos aos softwares e equipamentos, conforme descritos abaixo: 
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- Computadores com placa de rede - Equipamentos com configuração básica suficiente para 

“rodar” jogos virtuais, apenas com um diferencial, a placa de vídeo, um periférico de alta 

relevância para atrair e reter os usuários jovens que buscam os jogos multiplayers, umas 

das principais preferências pela Lan House. 

O proprietário da Fox Vídeo investiu inicialmente na aquisição de seis computadores com 

monitores para as estações. Os equipamentos custaram em torno de R$ 900,00 cada e mais 

R$ 200,00/R$ 300,00 por cada placa de vídeo. 

- Placa de Vídeo ATI –  

- Sistema Operacional Windows – sistema operacional produzido pela Microsoft, de uso 

amigável tanto para o gestor do negócio quanto para os frequentadores, além de fácil 

instalação e manutenção. Software sem registro da licença. 

- Gerenciador de horas OptiCyber – o OptiCyber é um software brasileiro desenvolvido em 

2001 pela OptiLab Informática, cuja principal finalidade é monitorar o tempo de acesso à 

Internet consumido pelos usuários. É um ator de alta relevância para a gestão do centro de 

acesso pago, pois o dono do estabelecimento pode controlar o funcionamento do négocio 

por completo, desde o banco de horas de acesso à Internet até o fluxo de caixa, incluindo o 

cadastro dos usuários e o consumo de guloseimas e bebidas. 

Existem vários outros tipos de softwares de gerenciamento de Lan Houses que são 

facilmente encontrados no site de busca “Google”, de acordo com as palavras-chave 

relativas ao negócio Lan House, conforme descrito na Figura 7. 
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Figura 7:   Palavras-chave Relevantes de Busca no site Google 

 

 

 

 

 

Fonte: OptiLab Informática 

- Pacote Office - conjunto de softwares da Microsoft. De acordo com o proprietário é 

importante ter os softwares Word, Excel e PowerPoint instalados nas máquinas, para a 

elaboração de trabalhos escolares e currículos. O conjunto de softwares utilizado era 

cópia, isto é, sem licença. 

- Jogos Multiplayer – são jogos que permitem que vários jogadores participem 

simultaneamente de uma mesma partida. É um elemento não humano importante na 

constituição da Lan House, já que é o grande atrativo para os frequentadores jovens que 

buscam diversão por meio da disputa de partidas entre dois ou mais jogadores. O jogo 

mais procurado é o Counter-Strike, também conhecido como CS, demonstrado na Figura 

8. Foi utilizado a versão sem licença. 

Figura 8:   Jogo Virtual Counter-Strike 

 

 

 

 
 

 

 

 

Fonte: Site Baixaki” 
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- Periféricos – mouse, teclado, fone de ouvido e webcam. Produtos de baixo custo e baixa 

durabilidade. A impressora também é considerada um ator relevante na formação dessa 

rede para os usuários das Lan Houses que utilizam serviço de impressão de trabalhos 

escolares ou currículos. Não há opção por uma marca específica, apenas que seja 

multifuncional, ou seja, com a função de imprimir, copiar e digitalizar documentos.  

i.2)  Infraestrutura local: 

- Instalações – artefatos necessários para a instalação das estações dos usuários: móveis 

simples, de baixo custo e de fácil montagem, como bancadas de madeira com divisórias e 

as cadeiras (modelo diretor, com braços e controle de altura), aparelho de ar condicionado 

para manter as “ máquinas” refrigeradas e manutenção uniforme da iluminação. 

- Banda Larga – elemento de grande interesse para o ator principal – o dono da Lan House, 

para quem sem Internet não existe Lan House. Não houve opção de escolha para a banda 

larga – utilizou-se a disponível no bairro que, na ocasião, era o serviço Velox ofertado 

pela empresa de Telecomunicações Oi. 

 

i.3)  Elementos humanos 

- Jovens Frequentadores - atores relevantes para a formação dessa rede, os quais se 

interessam por jogos multiplayers, pelo acesso à rede social, pelo encontro de amigos e, 

em alguns casos, conforme descrito pelo ator principal, pela impressão de trabalhos 

escolares ou de currículos. 

- Técnico de informática – este ator, apesar de ter sido mencionado pelo dono da Lan 

House, teve pouca participação no alinhamento de interesses do ator principal com os 

outros autores. Ele orientou o dono do estabelecimento quanto às instalações das redes 
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entre o servidor e as estações dos usuários, processo este que depois foi realizado pelo 

próprio proprietário. 

Para que seu objetivo fosse alcançado, uma vez identificados os atores principais e a 

natureza do problema, o proprietário iniciou a tradução visando estabelecer a Lan House 

como um ponto de passagem obrigatório para os demais atores, como os jovens, por exemplo.  

Posteriormente à identificação e definição dos atores na fase da problematização, o 

ator proprietário procurou consolidar os papéis de cada elemento, entrando no segundo 

momento do processo de tradução, denominado como interessement (CALLON, 1986). 

i. Interessement - “Atração dos interessados” 

A Lan House foi implantada com os atores identificados na problematização como 

uma rede circunscrita em um ambiente focado em artefatos técnicos e com o empenho do ator 

principal, o proprietário, em ter todos os atores alinhados ao seu interesse. Para tal, o 

proprietário promoveu algumas ações para tornar indispensável e estabilizar os papéis dos 

outros atores na formação da rede.  

Os artefatos técnicos foram adquiridos e instalados com ajuda do técnico de 

informática (amigo), que se aliou temporariamente aos interesses do ator principal ao orientá-

lo a instalar os softwares. Porém, esse ator humano não aderiu à rede, afastando-se antes da 

sua materialização. 

Em relação aos jovens frequentadores, o proprietário conversou com eles e os 

incentivou a conhecer a Lan House. Realizada a atração dos interessados, o proprietário 

consolidou o alinhamento dos seus interesses ao avaliar a participação dos atores (humanos e 

não humanos) necessários à constituição da Lan House, em uma rede heterogênea, focada em 

um único objetivo: o estabelecimento do novo empreedimento. 
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ii. Envolvimento (enrolment) – “Definição e coordenação dos papéis” 

Após a etapa do interessement, segue-se o momento do envolvimento (enrolment), 

no qual os papéis são efetivamente definidos. Nesse momento o dono do negócio, como ator 

principal, que possui o poder de envolver todos outros atores. Desta forma, este ator que 

basicamente estabelece e coordena os papéis de todos que representarão o seu interesse na 

rede de alianças estáveis. 

Nesse sentido, o proprietário, no seu papel de gestor e principal atuante do processo 

de implantação do centro de acesso pago, avaliou o desempenho dos computadores escolhidos 

e dos softwares instalados. Da mesma forma avaliou a mudança proposta no layout do espaço 

físico da loja, compartilhando locadora e Lan House. Ademais, avaliou o desempenho da 

banda larga contratada (Velox), analisando as condições de fruição do serviço de conexão 

contratualmente previstas: velocidade, estabilidade e instantaniedade, com a empresa 

responsável pela oferta de serviço – a Oi S.A. 

Do mesmo modo, o ator “proprietário” analisou sua própria atuação, se estava de 

acordo com o que devia e podia fazer, isto é, ser o único a gerenciar o novo negócio, ter 

conhecimentos necessários sobre informática para auxiliar os usuários, realizar a manutenção 

e instalação dos equipamentos e atender os clientes que continuriam frequentando a locadora. 

No processo de envolvimento dos atores, o proprietário também envolveu os jovens 

que frequetavam a locadora. Como a participação desse ator foi imprescindível para o sucesso 

do negócio, logo, se buscou atraí-los definindo o seu papel, não só como futuros 

frequentadores do centro de acesso pago, mas também como disseminadores da informação. 

Em conversa com os frequentadores da locadora e amigos da vizinhança, o 

proprietário divulgou a abertura da Lan House, negociando com eles o papel de apoiadores e 
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propagadores da informação, convidando outras pessoas do bairro, amigos e vizinhos, a 

frequentarem o novo negócio.   

iv. Mobilização (mobilization) – “o porta-voz” 

A tradução se completa com a mobilização, na qual o ator principal, após alcançar 

ampla aceitação e envolvimento dos seus interesses, mobiliza todas as entidades envolvidas, 

podendo, portanto, falar em nome delas. Conforme Callon (1986), os atores, ao falarem em 

nome das outras entidades, completam a tradução de uma série de atores heterogêneos com 

interesses diversos, em uma só rede mobilizada por eles. 

Nesse contexto, as entidades renderam-se à mobilidade imprevista, na qual os atores 

inicialmente dispersos foram reagrupados em um determinado tempo e local. Isso ocorreu 

quando o proprietário se tornou o representante de todos os aliados, convergindo os artefatos 

materiais e técnicos em uma rede que ofeceria acesso às TIC, assim como passou representar 

o interesse dos usuários de sua locadora e de parte da vizinhança (que solicitavam pelos 

serviços de uma Lan House ). 

Uma vez que todos os elementos envolvidos na trajetória da implantação da Lan 

House estavam alinhados e acordados em seus papéis, esses acordos deveriam ser 

incorporados em um meio material, o que, de acordo com a Teoria Ator-Rede, define-se como 

inscrição. Dessa forma, mediante diversas inscrições ocorridas ao longo da trajetória da 

implantação da Lan House – compra de computadores, instalações de rede e softwares, 

mudanças no espaço físico, contrato com a empresa OI para aquisição da banda larga 

comercial e divulgação entre os clientes atuais –, materializaram-se na constituição do centro 

de acesso pago, conforme apresentado na Figura 9. 

Entretanto, ao se analisar as inscrições ocorridas no primeiro processo de tradução 

dessa rede, observou-se a existência de outro ator que, na perspectiva da ANT, também é um 
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ator-chave, apesar de não mencionado pelo ator principal: o programa “Computador para 

Todos” do governo federal. 

Nesse caso, esse elemento foi inscrito na rede por um evento não determinado 

inicialmente pela sua própria vontade, mas fruto da ação de outro ator, o proprietário, que se 

beneficiou com a redução dos preços dos computadores para montar a Lan House.  

Assim, como proposto por Latour (2005), seguiu-se esse ator para compreender seu 

papel como ator-rede na trajetória da Lan House, assim como foi feito com outros atores 

citados. 

Governo Federal – “Computador para Todos”   

O governo federal, ao lançar o “Computador para Todos”, em 2003, com sua efetiva 

implantação em 2005, tinha como principal objetivo fomentar a inclusão digital da população 

com baixo poder aquisitivo, promovendo a redução do preço dos computadores e a concessão 

de linhas de financiamento especiais (TEZA, 2007). 

De acordo com as estimativas da Associação Brasileira da Indústria Elétrica e 

Eletrônica (ABINEE/IT DATA, 2008), a queda dos valores dos computadores nas grandes 

redes de varejo foi em torno de 32%, desde o ano de 2007, o que possibilitou a compra de 

bons equipamentos, que antes custavam R$ 1.900,00, por até R$ 1.300,00. 

Dessa forma, com o programa “Computador para Todos”, o governo federal 

desempenhou um papel importante na redução dos custos dos computadores, facilitando sua 

aquisição, não somente pelas pessoas com baixo poder aquisitivo, como também pelo dono da 

Lan House, que usufruiu da redução do preço e da linha de financiamento oferecida pelas 

lojas do varejo. 
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Figura 9: Inscrição da Fox Vídeo Locadora e Lan House 

Fonte: Pesquisadora
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Esse ator-rede se aliou ao interesse do ator principal, favorecendo a popularização do acesso 

aos computadores e, por consequência, o acesso às TIC, se estabelecendo como ponto de 

passagem também para o governo federal, o que é demonstrado na Figura 10. 

Portanto, a inscrição do governo federal, do mesmo modo que a inscrição de um 

artefato – periféricos, softwares, jovens –, fomentou e favoreceu a consolidação desse 

primeiro processo de tradução da implantação da Lan House.  

 

Figura 10: 1º Processo de Tradução – Constituição da Lan House 

 

Fonte: Pesquisadora 

Outro fato que merece destaque, sob a ótica da Teoria Ator-Rede, é o grau de 

irreversibilidade que essa rede adquiriu, à medida que as inscrições foram estabelecidas. Os 

vínculos constituídos entre os elementos (humanos e não humanos), ao longo da trajetória da 

implantação da Lan House, determinaram um importante grau de convergência e coordenação 

da rede.  
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Nesse sentido, a série de elementos incorporados ao novo estabelecimento - 

adaptação do espaço, a instalação dos equipamentos, o aumento da procura dos jovens pelo 

acesso à Internet e o aumento da rentabilidade do negócio – dificultou o rompimento dessa 

relação. Assim, pensar em desfazer a Lan House, retornando ao estado original, isto é, apenas 

locadora, neste momento é inviável, o que fortalece o estado de irreversibilidade do primeiro 

processo de tradução dessa rede. 

 

5.4.2. Segundo Processo de Tradução – Serviços de Governo Eletrônico 

O segundo processo de tradução ocorreu após a constituição da Lan House com a 

introdução de um novo ator à rede: os serviços de Governo Eletrônico. 

Este artefato surge como um importante ator para a formação e sustentação da rede 

criada pela Lan House, promovendo transformações e deslocamento de interesses, artefatos, 

pessoas e inscrições (CALLON, 1986, p. 18) apropriado pelo ator principal, a fim de atingir seus 

próprios objetivos.  

No entanto, para se compreender a importância do papel desse ator e suas interações 

com outros elementos associados à rede, analisa-se os quatro momentos desse processo de 

tradução, bem como a descrição desse novo ator, apresentando sua origem e atribuições como 

governo eletrônico. 

i. Problematização 

 Com a disseminação do computador e da Internet também nas comunidades 

carentes, o movimento do uso de horas na Lan House para acesso à Internet declina. O 

proprietário do estabelecimento identifica redução de receita. Nesse interim, começa a surgir a 

busca pelos serviços públicos eletrônicos que o Estado promove para os cidadãos. Assim, 

identifica-se um ator relevante: os serviços de  Governo Eletrônico. 
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- Governo Eletrônico ( e-Gov): 

O governo eletrônico que, de acordo com Agune e Carlos (2005), passou a ter 

visibilidade no Brasil no final da década de 1990, no governo de Fernando Henrique, é 

entendido como um conjunto de ações modernizadoras vinculadas à administração pública. 

Para Diniz, Barbosa, Junqueira e Prado (2008), o governo eletrônico está fortemente apoiado 

numa nova visão do uso das tecnologias para a prestação de serviços públicos, mudando a 

maneira pela qual o governo interage com o cidadão, empresas e outros governos (DINIZ 

ET AL., 2009, p. 5).  

Nesse mesmo sentido, Hoeschl (2003) afirma que e-Gov é a maneira de utilizar as 

tecnologias da informação e das telecomunicações, integradas em rede, visando prover 

serviços e informações para toda a sociedade, a qualquer hora e em qualquer lugar, 

fortalecendo a democracia. Da mesma, Rover (2006, p.3) define e-Gov como uma 

infraestrutura única de comunicação compartilhada por diferentes órgãos públicos a partir 

da qual as tecnologias da informação e comunicação são usadas de forma intensiva para 

melhorar a gestão pública ao atendimento ao cidadão. 

Desta forma, o governo federal com objetivo de prover serviços públicos via Internet 

para a população, desenvolveu ações do programa de Governo Eletrônico (e-Gov), 

priorizando o uso das TIC para democratizar o acesso à informação. Entretanto, as ações do e-

Gov não alcançaram aqueles desprovidos do acesso às TIC – a população carente com 

necessidade de ter acesso à prestação de serviços públicos, por meios eletrônicos. Logo, o e-

Gov, mesmo de forma não intencional, se torna um ator relevante para a Lan House, a qual, 

por meio do seu proprietário, passa a prestar esse tipo de serviço à comunidade onde atua. 

Com isso, de acordo com o proprietário da Lan House, surge um novo perfil de 

usuário: o adulto, acima dos 24-26 anos, que não possui acesso ao computador conectado e/ou 

à impressora, e tem a Lan House como ponto de referência para obter os serviços propostos 
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pelos órgãos governamentais, via acesso às TIC. Esse novo ator, sob a ótica da ANT, adere à 

rede, propondo novas interações e inscrições entre os elementos humanos e não humanos, tais 

como, a disponibilidade de uma impressora de qualidade e o conhecimento do ator principal 

sobre o uso dos serviços online oferecidos pelo governo e dos seus próprios serviços. 

ii. Interessement 

O proprietário da Lan House promove a possibilidade de acesso aos serviços online 

para esse novo perfil de usuário. Assim, alinha seus interesses com o das pessoas que desejam 

usufruir por esse tipo de serviço. 

iii. Envolvimento 

Os usuários dos serviços do governo eletrônico passam a frequentar o 

estabelecimento, enquanto o dono assume um novo papel, atuando como um intermediário 

para auxiliar o acesso a esses serviços. 

iv. Mobilização 

A tradução se completa com a continuidade da Lan House na comunidade. Assim, 

mais uma vez, a Lan House se torna um ponto de passagem obrigatório para esses atores, que 

precisam ir à Lan House para acessar os serviços públicos online, conforme apresentado na 

Figura 11. O ator principal passa a oferecer esse tipo de serviço na Lan House, tendo sempre 

como objetivo seu faturamento.  

Portanto, com os atores mobilizados em prol dos interesses do ator principal, ocorre a 

inscrição dos serviços do e-Gov – como ilustrado na figura 12 –, com o proprietário 

comprando uma nova impressora, se cadastrando no serviço de proteçao a crédito – Serasa 

Experian –, fazendo acordo com a imobiliária vizinha para oferta dos serviços digitais, 

realizando consultas, imprimindo boletos bancários, entre outros serviços digitais. 
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Além disso, a Lan House passa a ser considerada pelos seus usuários, como um 

centro de conveniência digital, com o proprietário promovendo serviços online, além dos 

provenientes do E-Gov, tais como:  cópias de mídia digital, abertura de emails, execução de 

trabalhos escolares com busca online, elaboração de currículos (com cópia de modelos via 

Internet), entre outros. O proprietário assume, portanto, o papel de “despachante digital”, com 

a responsabilidade de encaminhar, tramitar e registrar documentos online. 

Figura 11: 2º Processo de Tradução 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pesquisadora 

Conforme demonstrado nos dois processos de tradução anteriores, na abordagem da 

ANT, não há uma ordem social pré-definida, estabelecida e estruturada: há atores se 

associando e desassociando, em uma dinâmica de relações permanente. Por isso, surgem 

outros processos de negociação, novas inscrições são realizadas e novas redes são formadas.  

Assim, novos atores continuam a surgir na formação desta rede sociotécnica, a Lan 

House. Como exemplo, tem-se a introdução do cadastro de usuários. Mesmo que ainda não 
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obrigatório, o proprietário o utiliza para controlar a frequência de acesso à Internet, o tipo de 

acesso feito e quantas horas a pessoa usou e deixou de utilizar, formando um banco de horas.  

Entretanto, as inscrições continuam ocorrendo, como no caso dos jovens usuários 

que convidam os amigos para frequentar o local e influenciam em outras inscrições, 

solicitando novos serviços, como venda de guloseimas (biscoitos, balas) e bebidas 

(refrigerantes e água) e uma boa impressão dos trabalhos escolares e currículos.  

 

Figura 12: Materialização Serviços Governo Eletrônico 

 

Fonte: Pesquisadora 

 

Observa-se, nesse momento, que alguns atores, como esses jovens frequentadores, ao 

mesmo tempo em que mantêm intactas algumas formas de relação, permitem novas 

translações e articulações na rede formada (LATOUR (2001), ou seja, acumulam novas 

associações com outros elementos sem se desfazer das já existentes. 
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Ainda na construção dos fatos para traçar o caminho percorrido pelos atores na 

implantação da Lan House, buscou-se descobrir que outros atores haviam participado da 

constituição dessa rede, mesmo que não tivessem sido mencionados pelo proprietário. 

Verificou-se que o proprietário buscou ajuda de um ator ainda não inscrito nessa rede: o 

Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE). O ator principal, à procura de 

ideias e informações para a gestão da Lan House, visitou o Sebrae, sem, no entanto, conseguir 

as orientações desejadas. Segundo ele, a instituição não apoia quem não tem recursos 

financeiros suficientes para montar um negócio proposto:  

 “ O Sebrae tem muita informação, mas não é para quem não tem muitas 

condições em termo de dinheiro. Eles ajudam muito pouco. Eles se 

preocupam muito em saber o que você tem para investir, ao invés de querer 

saber como você pode fazer para criar.  O Sebrae quer que você chegue com 

a ideia pré-formulada, eles não te dão ideia, você que tem que chegar com 

sua ideia... Já fui à palestra, fui convidado para ser registrado, mas não vi 

isso como uma grande ajuda não. Pode ser que hoje com esse micro 

empreendedor eles possam estar mais voltados a isso, mas naquela época 

não”. (Marcelino,  proprietário da Lan House ). 

 

Há também outro ator, não citado anteriormente: o funcionário. Apesar de o 

proprietário mencionar que precisa de um funcionário com perfil jovem, simpático e com 

conhecimento básico de informática (acesso à Internet e abertura de emails), ele reclama do 

custo financeiro para registrar um funcionário. Nesse sentido, o proprietário questiona o que 

se gasta com um comércio e a falta de apoio governamental: 

 “Normalmente as coisas que se tem para trabalhar no comércio são todas 

mais caras, o governo fala em incentivo, em ajuda, mas na verdade não tem 

ajuda nenhuma, você é o maior prejudicado. Por quê? Porque quem tem 

funcionário hoje, legalizado, com salário mínimo, ele acaba pagando mais 

um por fora em termo de legalização de empresa, e até o próprio INSS, e 

essas coisas que o governo tem a acarretar para cobrar”. (Marcelino, 

proprietário da Lan House) 
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5.4.3. Mobilização das Redes Locais e Globais na Constituição da Lan House 

A trajetória da tradução da rede de atores na implantação da Lan House é 

demonstrada nesta seção, utilizando-se das considerações de Law e Callon (1992) sobre como 

analisar a implementação de um programa ou projeto e o seu gerenciamento para alcançar os 

objetivos. 

Law e Callon (1992) analisaram a construção de uma aeronave militar por meio do 

qual desenvolveram um modelo de análise de redes. Para esses autores, o projeto de criação 

de um novo avião não podia ser feito apenas com a mobilização de uma rede local, já que 

exigia uma rede externa, global, que lhe fornecesse os recursos para a empreitada. No entanto, 

o sucesso ou o fracasso do projeto poderia ser explicado pelo grau e pela forma de 

mobilização conseguida nas duas redes e também pelo grau de conexão entre elas (RAMOS, 

2009. p. 76). 

Assim, para se descrever os momentos em que há um diferente grau de mobilização e 

alinhamento entre os atores locais e globais, que constituíram a Lan House, será utilizado o 

modelo de mobilização de Law e Callon (1992).  

Nesse sentido, ressalta-se que quando existir um alto grau de alinhamento da Lan 

House com atores em outras redes e, simultaneamente, um alto grau de mobilização dos 

atores da rede de atores locais, mais próximos à Lan House, ela se torna um processo sólido e 

indispensável. Entretanto, quando, por razões diversas, o alinhamento com outras redes ou a 

mobilização dos atores locais à Lan House se reduzem, ela perde força como centro de acesso 

pago. 

A trajetória se inicia no centro do diagrama com a figura da locadora (A), naquele 

momento, em declínio. A locadora é adaptada em Lan House, conforme interesse do 

proprietário. Os jovens, em busca por jogos online (B), aderem aos interesses do ator-
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proprietário (mobilização). Além disso, há a participação de um ator da rede global – o 

governo –, que, mesmo sem intenção, contribui para a mobilização dessa rede. 

Nos termos da ANT, a Lan House, então, se torna um ponto de passagem 

obrigatório, com o alinhamento de interesse entre o proprietário e os jovens. Nesse momento, 

a rede local, formada por artefatos técnicos e humanos, se articula e envolve a rede global, a 

comunidade do bairro Jardim Catarina (bairro carente, formado por famílias de classe baixa 

sem acesso às TIC), cujos moradores apoiam a abertura da Lan House e passam a frequentá-

la. 

Todavia, após quase dois anos de Lan House, a Internet se encontra popularizada no 

bairro diminuindo o movimento no centro de acesso pago, isto é, diminui o alinhamento com 

a rede global – Jardim Catarina (C). Aos poucos, os jovens param de frequentar o 

estabelecimento, reduzindo o grau de mobilização dos atores locais.  

No entanto, se inicia um novo movimento: a procura por serviços públicos via 

Internet, que promove uma nova mobilização. Tanto a articulação com atores de outras redes 

(e-Gov) quanto as mobilizações internas (D), envolvem atores locais e globais novamente. O 

proprietário se informa sobre os serviços online, adquire uma impressora a laser e passa a 

divulgar a prestação dos serviços digitais. Já os atores da rede global, os moradores do bairro 

que, por carência de informação ou sem acesso à impressora ou Internet, se aliam a esse novo 

movimento. Assim, mais uma vez, um ator da rede global contribui para a mobilização da 

rede – o governo. 

 A Figura 13 demonstra como ocorreu a trajetória na implantação da Lan House, o 

grau de alinhamento entre os atores da rede local e global, que deixou depois de existir. 

Houve novas inscrições e traduções com a entrada de outros atores, e a Lan House voltou a 

ser tornar um ator relevante para a comunidade carente, embora não mais tão imprescindível 

como no momento de sua abertura. 
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Figura 13: Mobilização das Redes Locais e Globais na Constituição da Lan House 

 

Fonte: Adaptado de Law e Callon (1992). 

 

 

 

5.5. Lan House e o Modelo Heurístico 2iD 

O Modelo Heurístico de Infoinclusão Dinâmica (2iD) foi incorporado ao método de 

pesquisa com o objetivo de compreender se a Lan House, sendo um estabelecimento que 

proporciona a democratização do acesso às TIC, também fomenta a inclusão digital. Esta análise 

foi realizada com base nos quatros aspectos-chave e no Ciclo Virtuoso de Participação e 

Empoderamento propostos pelo modelo, conforme elencado abaixo:  
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- Infraestrutura e acesso – A Lan House, que surgiu como um fenômeno de ampla 

capilaridade nas periferias das grandes cidades brasileiras e, de acordo com o CDI, como 

modelo de negócio de baixo custo – microempreendimento -, amplia quantitativamente o 

acesso ao uso de computadores e à Internet para pessoas carentes de acesso à informação 

digital.  

Nesse sentido, ao analisar o aspecto infraestrutura e acesso no bairro Jardim Catarina, 

observou que a infraestrutura local contribui para a abertura e existência desse tipo de 

negócio. A comunidade, com baixo poder aquisitivo, não possui condições em ter um 

computador e pagar pelo acesso à banda larga. Assim, o baixo preço do acesso à Internet 

via Lan House e a comodidade deste estabelecimento ser perto da sua residência são os 

grandes atrativos para essas pessoas.  

Ainda sobre a infraestrutura local, observou que há pouca oferta de banda larga no bairro. 

A empresa de maior atuação ainda é a Oi, com o Velox, porém não atende todas as ruas 

do bairro e com custo elevado para a região. Por isso, os poucos moradores que têm 

condições de ter Internet em seu domicílio, ainda esbarram na pouca oferta de empresas 

que oferecem esse tipo de serviço para o Catarina.  Porém, isso é uma realidade nacional, 

como pode-se verificar com os dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 

e da Consultoria Teleco (2010), indicando que apenas três empresas (Oi, NET e 

Telefônica) concentram 84,3% da participação no mercado nacional
6
. Para o jornalista 

Bruno Buyes (2011) isso demonstra que o provimento de Internet banda larga no Brasil é 

fortemente oligopolizado, com pouca oferta e preços altos, dificultando o acesso das 

pessoas carentes às TIC. 

                                                 
6
 Fonte: Notícias BR Brasil - 20 anos da internet no Brasil: universalização do acesso em expansão. Disponível 

em: http://cienciaecultura.bvs.br/scielo.php?pid=S0009-67252011000300003&script=sci_arttext.  Acesso em: 

02. ago. 2012. 
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Ainda mais para um bairro como o Jardim Catarina com sua geografia social fragmentada, 

conforme apontado por Cordeiro (2008, p. 75): quando o Catarina não é visto como local 

de crime, aparece como expressão de abandono, promessa de investimentos ou espaço de 

luta em prol de sua urbanização.  

Essa dificuldade de ter Internet em casa também foi demonstrada na pesquisa realizada 

com os frequentadores da Lan House. Apenas 10% dos entrevistados possuem Internet em 

sua residência, por meio do provedor Velox – empresa OI. O restante informou não 

possuir Internet pelo alto custo. Nenhum entrevistado relatou o uso de Internet por meio 

ilegais, ou seja, usufruindo desse tipo de serviço oferecido por terceiros - grupo de pessoas 

que cobram por exploração irregular de serviços de sinal de TV a cabo ou de sinal de 

Internet.  

Os frequentadores entrevistados também relataram que não têm como acessar a Internet 

de outro lugar, sua família que reside no bairro também não possui acesso à Internet e suas 

escolas (municipais ou estaduais) não possuem laboratório de informática. 

A respeito da infraestrutura do centro público de acesso pago, o custo para instalação do 

negócio é baixo, uma vez que o proprietário utiliza do ponto comercial existente e não 

legaliza a nova função comercial. Os equipamentos são adquiridos a baixo custo 

(usufruindo do programa “Computador para Todos”) e todos os softwares são utilizados 

sem licença  sem fiscalização ou intervenções legais. 

Assim, a Lan House contribui para o acesso da população carente aos computadores e à 

Internet pelos seguintes fatores: estar instalada nas comunidades carentes, próxima a 

residência dessas pessoas, disponibilizar acesso a baixo custo e oferecer equipamentos e 

softwares de acordo com a necessidade local. Portanto, de acordo como Modelo 2iD, 

esses aspectos atendem à inclusão digital.  
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- Sustentabilidade política, ética e legal – O governo federal, com objetivo de diminuir a 

desigualdade digital existente no país, propõe algumas ações relativas à política pública de 

inclusão digital, que acabam por incentivar as atividades de Lan Houses. 

Nesse sentido, pode-se citar o programa "Computador para Todos" que, indiretamente, 

contribuiu para a disseminação das Lan Houses nas periferias das cidades brasileiras. 

Assim, o governo eletrônico, com objetivo de prover serviços públicos via Internet para a 

população, está permitindo que as Lan Houses ofereçam outra prestação de serviço aos 

seus usuários, permitindo a sustentação do negócio atualmente.  

Além disso, em 2009, o governo incorporou a Lan House em sua agenda de políticas 

públicas para a inclusão digital, promovendo estudos a respeito dos Centros Públicos de 

Acesso Pago no Brasil. O estudo teve como objetivo principal avaliar as iniciativas, 

programas e projetos que apoiam os Pontos de Inclusão Digital (PID) e obter dados para a 

formulação de políticas públicas de apoio à inclusão digital, considerando a 

contextualização do papel das Lan Houses como propiciador de inclusão digital. Diante 

desses programas, a Lan House é atendida pela sustentabilidade política.  

Não obstante, não se pode afirmar que o centro de acesso pago continue sendo um 

negócio sustentável frente à proposta do Governo em levar banda larga para as 

comunidades carentes, com o programa Plano Nacional de Banda Larga (PNBL). Um 

cenário de ampliação do uso do Internet em domicílio para a população carente.  

Sob o contexto legal das Lan Houses, ou do Governo em relação a esse tipo de 

estabelecimento, encontra-se o aspecto da ilegalidade com o uso dos softwares sem 

licença. Não há controle por parte do governo sobre esse uso indevido, apenas abordagens 

locais de grupos de pessoas que se apresentam como agentes da segurança pública que 
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inspecionam os computadores e cobram uma “taxa” para uso e permanência desses 

softwares.  

Dessa forma, pode-se afirmar que este aspecto-chave para a inclusão digital não está 

presente no negócio Lan House. 

- Educação – Para ser um agente propiciador de inclusão digital, de acordo com o modelo 

heurístico 2iD, é necessário transcender o aspecto de capacitação meramente habilitador 

do uso de computadores e da Internet para um nível superior. Este nível se caracterizaria 

pela apropriação de tecnologias pelos cidadãos, para uso em suas atividades pessoais e 

profissionais cotidianas e para apoio à educação formal e continuada da população local, 

contribuindo para que esse acesso se converta em benefícios para essas pessoas. Conforme 

apontado por Silva, Jambeiro e Lima (2005): com a assimilação da informação e sua 

reelaboração em novo conhecimento, tendo como consequência desejável a melhoria da 

qualidade de vida delas (SILVA, JAMBEIRO e LIMA, 2005, p. ). 

Desta forma, para a Lan House ser um agente que fomenta a inclusão digital deve ser 

preciso ir além da oferta da navegação na WEB. É preciso estimular o protagonismo, 

ensinar os indivíduos a criar e produzir conteúdo local, a interagir com as redes da 

sociedade, a aprender a encontrar oportunidades, a exercer a cidadania e se preparar para 

um futuro possível. 

Nesse contexto, observou a Lan House mais como um meio de sociabilidade entre os 

jovens usuários, sendo um local onde esses jovens se conhecem, conversam, consolidam 

suas amizades e passam boa parte do dia, sem a preocupação de usarem o acesso às TIC 

como meio de aprendizagem.  

Além disso, o proprietário apesar de representar o capital intelectual para os 

frequentadores, atuando como fonte de informação e atualização, não estimula o usuário a 
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utilizar dessa informação e transformá-la em conhecimento específico para aquilo que se 

quer fazer.  

Como exemplo tem-se os serviços prestados pelo proprietário como elaboração de 

currículo, procura de emprego e pesquisa escolar. O dono da Lan House poderia auxiliar 

os usuários a elaborarem essas tarefas e não simplesmente fazê-las por eles. 

Por isso, constatou-se que, mediante a proposta do modelo heurística 2iD sobre o aspecto 

Educação, a Lan House, apesar de promover novas formas de cognição e sociabilidade 

entre jovens, não utiliza-se das potencialidades das novas tecnologias para a construção de 

conhecimento, o desenvolvimento local, a atuação política e o exercício da cidadania dos 

seus freqüentadores, portanto não fomenta a inclusão digital. Isto é, o acesso dos jovens à 

rede social, aos jogos multiplayers ou a outras atividades (pesquisas e visitas a sites locais, 

por exemplo), não promove a conscientização desses usuários quanto aos benefícios 

relacionados às mudanças socioeconômicas por meio da tecnologia (CARVALHO, 2008). 

Logo, de acordo com o Modelo 2iD, o fator Educação não é atendido pela Lan House 

- Conteúdo – Para avaliar a Lan House como agente na inclusão digital, perante o modelo 

2iD, deve-se considerar relevante a produção e uso de conteúdos específicos conforme as 

necessidades dos seus usuários. Portanto, a Lan House deve promover ou auxiliar na 

promoção do desenvolvimento das competências de uso do acesso às TIC que vão além da 

simples navegação e, conforme sugerido por Sorj (2003), além da competência meramente 

técnica. 

Nesse sentido, embora a Lan House quase não utilize softwares locais, como os jogos 

Multiplayers, grande parte do conteúdo disponível é desenvolvido localmente.  

A rede social, com as comunidades e os blogs, frequentada pelos jovens produz conteúdo 

local. 
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Assim como há a geração de conteúdo local dada no campo dos serviços públicos e 

privados oferecidos ao público local – informações e serviços relacionados ao sistema de 

saúde, tributos e educação, e os portais comerciais que promovem prestação de serviços 

para os moradores do bairro Catarina. 

Portanto, este fator – conteúdo – sustenta a Lan House como agente de inclusão digital. 

- Ciclo Virtuoso de Participação e Empoderamento – Com a implementação de Lan Houses 

nas periferias, ocorre o acesso às TIC, por parte dos usuários de comunidades carentes. 

Entretanto, os usuários se limitam a utilizar jogos, rede social e alguns sites de busca. Não 

ocorre estímulo ou desejo de se utilizar outras ferramentas de TI. Desse modo, os usuários 

não têm consciência dos benefícios socioeconômicos que as TIC pode lhes oferecer. Além 

dos jovens, existem também os usuários de serviços de governo eletrônico que apenas 

solicitam e execução do serviço à Lan House, não acessando os computadores.  

Desse modo, de acordo com o Modelo 2iD, não havendo consciência de cidadania, 

ou seja, da inclusão e participação do indivíduo na vida pública, o ciclo é interrompido, não 

fomentando a demanda consciente e sustentável por parte dos usuários, conforme ilustrado na 

Figura 14. 

Assim, ao propor uma análise dinâmica acerca das Lan Houses como agentes na 

inclusão digital, por meio do modelo 2iD, conclui-se que o centro de acesso pago não 

apresenta os quatro vetores chaves do ciclo virtuoso de empoderamento, não permitindo que o 

processo de inclusão digital se auto-suporte de forma sustentável. Isto é, haverá dessa forma a 

necessidade de vetores indutores presentes no triângulo do Modelo 2iD, já que o ciclo 

virtuosos não é formado.  
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Figura 14: Modelo 2iD adaptado à Lan House 

 

Fonte: Adaptado de Joia (2004) 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste capítulo estão apresentadas as conclusões do trabalho, com uma reflexão sobre 

o contexto teórico e prático, no qual se enquadra a pesquisa. Ainda, estão apontadas eventuais 

limitações dos métodos utilizados e, por fim, dispostas as propostas para futuros estudos e 

investigações com base nas mesmas premissas e resultados encontrados. 

 

6.1. Conclusões 

A pesquisa apresentou a descrição da trajetória da implantação de Lan Houses no 

Brasil, analisando e seguindo os atores que construíram uma rede sociotécnica, para 

compreensão do fenômeno da disseminação desse centro de acesso pago na periferia urbana 

do país.  

Para tanto, a pesquisa concentrou-se na abordagem metodológica proposta por 

Latour (2000), seguindo os atores nos seus lugares de atuação, isto é, na Fox Vídeo Locadora 

e Lan House. Por isso, na pesquisa de campo, realizada por meio do método de estudo de caso 

único, buscou-se identificar os elementos sociais e técnicos, a priori, com a não diferenciação 

entre humano e não humano, que promoverem a dinâmica das associações e traduções 

realizadas na formação dessa rede, de acordo com os termos da ANT. 

Nesse âmbito, destaca-se uma rede sociotécnica envolta, em sua grande parte, por 

artefatos técnicos, porém abrangendo não só os recursos físicos, mas também recursos 

humanos, digitais e sociais, tais como: o proprietário do estabelecimento, o governo federal – 

“Computador para Todos” e serviços do Governo Eletrônico -, os usuários e, inclusive, a 

impressora.  
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Além da identificação dos principais atores que compuseram a implantação da Lan 

House e suas relações, a pesquisa apresentou dois processos de tradução relevantes, conforme 

ilustrado na Figura 15, bem como seus quatro momentos, nos quais os atores apresentaram 

diferentes níveis de interesse e alinhamento. Nesse sentido, utilizou-se do modelo de 

mobilização, proposto por Law e Callon (1992), para demonstrar o grau de alinhamento e 

mobilização entre os atores locais e globais, com seus momentos de solidez ou de 

enfraquecimento.  

Figura 15: Cronologia das Redes – Estabelecimento das Redes 

 

Fonte: Pesquisadora 

 

Entretanto, destaca-se que o estudo não teve como objetivo explicar o porquê da 

profusão desses centros de acesso pago nas comunidades carentes. Mas sim, analisar, por 

meio da ANT, a construção da rede sociotécnica formada, com descrição detalhada dos 

processos e interações ocorridos que mantiveram essa rede conectada, sem que haja distração 
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relativa aos meios, técnicos ou não, pelos quais isso se dá (HANSETH; MONTEIRO, 1998, 

p. 5).  

Essa proposta teve como fundamento o argumento de Latour, o qual sustenta que a 

ANT não propõe a explicação de um fenômeno, porque uma boa descrição não necessita de 

uma explicação. Se  uma descrição necessita de alguma explicação, isso significa que ela é uma 

descrição ruim (LATOUR, 2005, p. 137). 

Ainda conforme os objetivos da pesquisa, analisou-se, por meio do modelo heurístico 

2iD  (JOIA, 2004), o papel da Lan House como agente indutor de inclusão digital. Avaliou-se 

se o estabelecimento dispõe dos fatores considerados relevantes para que, de fato, ocorra uma 

verdadeira inclusão digital do usuário, tais como: como Sustentabilidade, Infraestrutura e 

Acesso, Conteúdo Local e Educação.  

Visto isso, constatou-se que o acesso às TIC, proporcionado pela Lan House, não 

permite a construção do triângulo do modelo 2iD, por não promover o fator Sustentabilidade 

Legal, com o uso de softwares sem licença além do fator Educação. Porque, de acordo com o 

modelo heurístico 2iD, a Lan House apesar de promover novas formas de cognição e 

sociabilidade entre jovens, não utiliza-se das potencialidades das novas tecnologias para a 

construção de conhecimento, o desenvolvimento local, a atuação política e o exercício da 

cidadania dos seus freqüentadores. Assim, pode-se afirmar que a Lan House não é um agente 

que fomente a inclusão digital.  

Ainda nesse contexto, verificou-se que o uso das ferramentas disponibilizadas pela 

tecnologia da informação, por parte dos usuários da Lan House, não transcende a suficiência 

no acesso à informação. Dessa forma, a Lan House não propicia o desenvolvimento de 

competência para o usuário compreender, assimilar e obter conhecimento que o leve a uma 

ação consciente sobre o saber adquirido, isto é, o ciclo de empoderamento não é suportado por 

esse centro público de acesso pago.  
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No entanto, embora a Lan House não promova uma efetiva inclusão digital, é 

importante salientar a relevância desse tipo de estabelecimento para regiões com baixo índice 

de renda e, por conseguinte, com restrição de uso de computadores e Internet, como o bairro 

Jardim Catarina, em São Gonçalo.  

Nesse sentido, destaca-se que o poder de democratização do acesso à rede exercido 

por milhares de Lan Houses pulverizadas pelo país, lhes dá uma função social, pois além do 

acesso às TIC, elas promovem o acesso da comunidade carente a uma gama de serviços 

importantes, até então, para ela inacessível.  

Esse cenário demonstra o quanto o centro de acesso pago adere ao meio em que atua, 

seja como facilitador do acesso à rede mundial de computadores, ou como provedor de 

serviços online. Portanto, ele se ajusta à dinâmica das TIC, via expansão do uso do 

computador por parte dos indivíduos, e difusão de serviços públicos, via Internet, oferecidos 

pelo Estado para os cidadãos. 

Nesse âmbito, pode-se afirmar que a Lan House, atualmente, desempenha um novo 

papel, o da conveniência digital. Por conseguinte, o proprietário também adquire uma nova 

atribuição, a de “despachante digital”, promovendo e exercendo a função de “tramitar”, 

“expedir” e “enviar” documentos dos seus usuários, por meio digital. 

Diante disso, acredita-se que essas constatações indicam uma necessidade de 

formulação ou reavaliação das políticas públicas, no que tange ao acesso e ao pleno uso das 

TIC, por parte das comunidades circunscritas às periferias das grandes cidades brasileiras.  

Assim, o Estado poderia considerar em suas políticas públicas, de forma mais efetiva, o papel 

relevante que as Lan Houses exercem nessas comunidades – não obstante a falta de incentivo 

governamental–, atuando como propulsores e universalizadores do acesso digital.  
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6.2. Limitações da Pesquisa e Propostas de Novos Trabalhos 

O tema central da dissertação e o problema que se propôs estudar representaram um 

desafio metodológico, gerado pela própria escolha da Teoria Ator-Rede como método de 

pesquisa. Isso se deve à premência de tempo e à carência de recursos necessários para que se 

pudesse ouvir e seguir os atores-rede e identificar suas associações no processo de construção 

das redes, propiciando, assim, a consecução da recomposição do social.  

Por isso, este estudo buscou identificar os atores principais, considerados relevantes 

no processo de implantação da Lan House, para acompanhar a evolução das associações nos 

momentos de tradução propostos por Callon (1986), sem, no entanto, desconsiderar as 

inscrições e interações ocorridas ao longo da formação dessa rede. 

Outra limitação se refere à opção pelo método de estudo de caso único. Essa escolha, 

no entanto, foi intencional, na medida em que se desejava delimitar um campo de pesquisa 

(periferia de São Gonçalo) para investigá-lo com mais profundidade. 

Por fim, compreendendo a importância desse tema, não somente para a Academia 

como também para as políticas públicas - que visam reduzir o número de excluídos digitais no 

país -, esta dissertação apresenta algumas sugestões para futuras pesquisas: 

- Realizar estudo de caso em Lan Houses localizadas em outras periferias, sob a ótica da 

ANT, para verificar uma possível existência de outros atores na constituição da rede; 

-  Analisar a disponibilidade de serviços públicos online (e-Gov) e em que medida eles 

podem influenciar a sustentabilidade do negócio Lan House; 

- Investigar o papel que a Lan House exerce nas comunidades rurais e suas 

similaridades com as de periferia urbana; 
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- Inquirir sobre o papel do proprietário da Lan House como “despachante digital”, 

identificando até que ponto não se está praticando velhas práticas com novas 

roupagens. 

- Verificar a relação de poder entre o proprietário da Lan House e os usuários dos 

serviços públicos online. 

Assim, espera-se que a pesquisa apresentada tenha contribuído não somente para 

compreensão do tema proposto – Análise dos Atores Rede na trajetória da implantação das 

Lan Houses no Brasil e seu possível papel de agente propiciador de inclusão digital –, mas 

também tenha despertado o interesse na ampliação desse debate, por parte da Academia e/ou 

dos responsáveis pelas políticas públicas, com outros questionamentos, fomentando novas 

discussões sobre o papel que as Lan Houses exercem nas comunidades carentes e a 

conscientização do indivíduo como cidadão, por meio da educação, acesso à informação e ao 

conhecimento. 
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APÊNDICE A: 

Protocolo para o Estudo de Caso: 

 

TÍTULO: ANÁLISE DA REDE DE ATORES NA TRAJETÓRIA DE 

IMPLEMENTAÇÃO DE LAN HOUSES NO BRASIL E O SEU POSSÍVEL PAPEL 

COMO AGENTE DE INCLUSÃO DIGITAL. 

 

Elaboração da dissertação do Curso de Mestrado Profissional Executivo em Gestão 

Empresarial – Fundação Getúlio Vargas – RJ 

 

 

1. Introdução ao estudo de caso e objetivo do protocolo 

O presente estudo pretende identificar os atores importantes na formação da rede que 

constituiu uma Lan House e compreender como esses atores interagem para construir redes 

heterogêneas de atores humanos e não humanos, por meio de alianças e mobilização de 

recursos, na medida em que se dedicam a transformar uma ideia em realidade. Sendo a Lan 

House o segundo meio que os brasileiros mais utilizam para acessar a Internet, o estudo 

analisa, também, quais os fatores influenciam para que a Lan House seja um fator importante 

para a inclusão digital. 

Portanto, o problema de pesquisa em questão é: Como compreender a trajetória da 

implantação da Lan House no Brasil, por meio da Teoria Ator-Rede (ANT) e o seu possível 

papel de agente propiciador de inclusão digital? 

 

2. Objetivo Geral 

O objetivo geral deste trabalho é desenvolver um estudo para compreender a trajetória da 

implantação das Lan Houses no Brasil, sob a ótica da Teoria Ator-Rede, identificando os 

atores importantes na formação da rede desse tipo de negócio, por meio do método de estudo 

de caso. 
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3.  Objetivos Específicos 

1. Estudar a constituição da rede social de elementos na implementação das Lan Houses, à 

luz da Teoria Ator-Rede (ANT); 

2. Identificar os principais atores que compõem a implantação da Lan House e suas relações, 

com base na ANT; 

3. Analisar como e quais fatores influenciam para que a Lan House ainda seja um fator 

importante para a inclusão digital. 

 

4. Procedimentos da coleta de dados 

a) Nomes do local a ser visitado, incluindo o das pessoas de contato. 

b) Plano de coleta de dados. 

 

5. Desenho do relatório do estudo de caso 

a) Os atores (humanos e não humanos) integrantes da trajetória de implantação da Lan 

House. 

b) As interações ocorridas entre os elementos na formação da rede sociotécnica que é a Lan 

House. 

c) Os fatores contribuidores para a Lan House ser um agente de inclusão digital. 

d) Apêndices: cronologia, referências e lista das pessoas entrevistadas. 

 

6. Questões do estudo de caso: 

- Atores na implantação da Lan House e na Inclusão Digital. 

a. Qual o motivo principal para abrir uma Lan House? 

b. Qual a ideia inicial ao implantar um empreendimento como esse? 

c. Havia um processo de planejamento? Como ele funcionou?  

d. Como buscou informação para implantar esse empreendimento? 

e. O que foi necessário para realizar a ideia, ou seja, montar o negócio? 

f. Qual o perfil dos funcionários do estabelecimento?  

g. Possui familiares como empregados? 

h. Quem frequenta esse estabelecimento? 

i. Os frequentadores já sabem acessar a internet quando vem à Lan House? 

j. Qual o procedimento quando o frequentador não sabe acessar a Internet? 
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k. Os frequentadores solicitam o suporte/auxílio para utilizar à Internet? 

l. Quais os serviços oferecidos pela Lan House? 

m. Os frequentadores acessam os programas do governo eletrônico?  

n. Oferece algum serviço que propicia a inclusão digital para os frequentadores deste 

estabelecimento? 

o. É possível fazer um trabalho social em estabelecimento comercial? 

 

 

 

 

7. Avaliação 

a. Quais os atores-chave para a implantação da Lan House no Brasil? 

b. Os atores-chave para implantação da Lan House ainda fazem integram esta rede? 

c. Como funciona o centro de acesso pago hoje, após a abertura de crédito do governo 

para compra de computadores e o acesso mais fácil à banda larga? 

d. A Lan House contribui para a inclusão digital? Caso contribua, de que forma? 
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APÊNDICE B: 

Protocolo Pesquisa Frequentadores Lan House: Fox Video 

 

Entrevista sobre a ANÁLISE DA REDE DE ATORES NA TRAJETÓRIA DE 

IMPLEMENTAÇÃO DE LAN HOUSES NO BRASIL E O SEU POSSÍVEL PAPEL 

COMO AGENTE DE INCLUSÃO DIGITAL. 

 

Elaboração da dissertação do Curso de Mestrado Profissional Executivo em Gestão 

Empresarial – Fundação Getúlio Vargas – RJ 

 

QUESTIONÁRIO 

1- Dados sobre o entrevistado: 

a) Nome_________________________________________ 

b) Idade__________________________________________ 

c) Nome da Lan House: Fox Video 

d) Estuda ou Trabalha: _____________________; Série/Ano 

e) Data da Pesquisa: ________________________ 

 

2- Há quanto tempo frequenta esta Lan House? 

 

 

3- Tem computador em casa ? Com Internet? 

 

 

4-  Qual o principal motivo para frequentar a Lan House? 

 

 

5- Qual o principal motivo para frequentar a Fox Video Lan House? 

 

_________________________________________________________________ 
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6- Qual a sua frequência na Lan House e os horários? 

a. Quantas vezes por semana______________ 

b. Quantas horas por dia_________________ 

 

7- Quanto gasta por semana com o consumo de horas e outros serviços da Lan House? 

a. Consumo Horas____________________________ 

b. Consumo de outros serviços___________________________ 

 

8- Acessa a internet de outro lugar? 

a. Sim 

b. B. Não 

9- Qual  ? 

 

 

10- Quais atividades que mais pratica na Lan House? 

_____________________________________________________________ 

 

11- Já participou de algum treinamento ou curso de capacitação online (por internet) ? 

Qual?_________________________________________________________________ 
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 APÊNDICE C 

Fotos Bairro Jardim Catarina 
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APÊNDICE D 

Fox Vídeo Locadora e Lan House 

 

Fachada da Lan House Fox Entrada para a Lan House
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 APÊNDICE E 

Evolução Fox Vídeo e Locadora Lan House 
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APÊNDICE F 

Perfil dos Frequentadores da Fox Vídeo e Locadora Lan House 

 

Idade 16 - 20 anos

Estudantes 60%

Trabalha 40%

Tempo que frequenta esta LH 4-6anos

Possui Computador em casa 55%

Possui Internet em casa 10%

Por que acessa da Lan House Não tem internet Encontrar os amigos

Principal motivo para frequentar esta LH Amigos Atendimento Perto de casa

Horário que frequenta a LH Final do dia (19h) Final de semana (14h) Tarde (16h)

Frequencia na LH por semana 4-5 vezes por semana

Frequencia na LH por hora 2-3h

Gasto com LH R$ 10,00

Gasto com outros serviços R$ 5,00

Acessa Internet de outro lugar Não 

Principais atividades na Lan House Rede Social Jogos Emails Pesquisa Escolar

Perfil dos Frequentadores da Lan House

 

Fonte: Pesquisadora 

 

 

 

 

 

 

 

 


